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  Cronologia


  1831 Em 7 de novembro, a Regência decreta uma lei que declara livres os africanos desembarcados no Brasil pelo tráfico, que passa a ser considerado ilegal.


  1838 No Rio de Janeiro, representação da primeira comédia de Martins Pena, O Juiz de Paz da Roça, na qual o escravo aparece como personagem. Alusão aos “meias-caras”, os africanos introduzidos no Brasil pelo tráfico ilícito e que acabavam escravizados, apesar da lei de 7 de novembro.


  1840 Representação da segunda comédia de Martins Pena, A Família e a Festa da Roça, também abordando a escravidão no campo e o problema dos “meias-caras”.


  1843 Criado no Rio de Janeiro o Conservatório Dramático Brasileiro, com o objetivo de fazer a leitura prévia das peças teatrais e determinar se podiam ser representadas ou se deviam ser proibidas.


  1844 Proibida pelo Conservatório Dramático a representação da peça O Marujo Virtuoso ou os Horrores do Tráfico da Escravatura, de João Julião Federado Gonnet, francês radicado no Brasil. O autor a publica em 1851.


  1845 O Parlamento do governo britânico aprova o Bill Aberdeen, autorizando a marinha inglesa a aprisionar navios negreiros no Atlântico e até mesmo na costa brasileira. Isso não impediu que o tráfico continuasse.


  1845 O escravo na cidade aparece na comédia Os Dois ou o Inglês Maquinista, de Martins Pena, encenada no Rio de Janeiro, como as demais. O autor denuncia o tráfico ilegal – com a conivência das autoridades brasileiras – e a violência física contra os escravos.


  Representação da comédia O Cigano, na qual Martins Pena denuncia brancos que se aproveitam da ingenuidade dos negros de ganho, envolvendo-os no furto dos produtos que carregavam pelas ruas da cidade e enganando-os com promessas de liberdade para vendê-los fora do Rio de Janeiro.


  1846 Sobe à cena Os Ciúmes de um Pedestre ou o Terrível Capitão do Mato, na qual Martins Pena ridiculariza a profissão do protagonista: a de caçador de escravos fugidos. A sociedade escravista como pano de fundo está presente em várias comédias do autor, escritas e representadas entre 1844 e 1846.


  Encenada no Rio de Janeiro A Escrava Andréa, de Maillant e Legoyt.


  1849 Representação no Rio de Janeiro do drama O Cego, de Joaquim Manuel de Macedo, no qual aparece pela primeira vez na dramaturgia brasileira a figura do “escravo fiel”.


  1850 Decretada a Lei Eusébio de Queirós, que proíbe o tráfico de escravos africanos. Dessa vez a lei funciona e em pouco tempo o país fica livre desse comércio desumano.


  O comerciante Dámaso Antônio de Moura apresenta duas peças curtas ao Conservatório Dramático, intituladas O Magnetismo ou o Preto Fugido e O Tráfico ou o Cruzeiro. A primeira foi liberada, apesar do parecer bastante negativo, mas não foi encenada; a segunda foi proibida.


  É publicada a comédia em dois atos Os Ingleses no Brasil, de José Lopes de La Vega, espanhol radicado no Rio de Janeiro, com críticas à repressão ao tráfico feita pela Inglaterra.


  1851 O Conservatório Dramático aprova o drama O Capitão Leme ou a Palavra de Honra, do dramaturgo paulista Paulo Antônio do Vale, no qual há uma crítica ao tráfico de escravos.


  1852 Publicado em forma de livro nos Estados Unidos o romance Uncle Tom’s Cabin, or, Life among the Lowly (A Cabana do Pai Tomás), de Harriet Beecher Stowe.


  1857 É representada com enorme sucesso de crítica e público a comédia realista O Demônio Familiar, de José de Alencar. Pela primeira vez na dramaturgia brasileira uma personagem negra é protagonista. Nas décadas de 1870 e 1880, a peça é reencenada diversas vezes em várias cidades brasileiras.


  Proibida pelo Conservatório Dramático a representação de Le Chevalier de Saint-Georges, de Mélesville e Beauvoir. A argumentação para justificar a censura baseia-se em preconceitos raciais e sociais.


  Uma “imitação” de O Doutor Negro, de Anicet Bourgeois e Dumanoir, apresentada ao Conservatório Dramático por Joaquim José Vieira Souto, com o título Ermolai ou o Servo Russo, é proibida de subir à cena.


  1858 O dramaturgo baiano Agrário de Menezes publica o drama Calabar, no qual põe em primeiro plano a questão do preconceito racial contra os negros e seus descendentes diretos.


  1859 O Conservatório Dramático proíbe a representação de O Doutor Negro, de Anicet Bourgeois e Dumanoir. O parecer deixa transparecer os preconceitos raciais e sociais do censor.


  Representação no Rio de Janeiro de O Escravo Fiel, de Carlos Antônio Cordeiro, no qual o protagonista faz jus ao título do drama.


  1860 Estreia com sucesso no Rio de Janeiro o drama Mãe, de José de Alencar. A protagonista é uma escrava cujo senhor é seu próprio filho. Nas décadas de 1870 e 1880, o drama é reencenado diversas vezes, por ser considerado “drama abolicionista”.


  1861 Representação em São Paulo do drama Sangue Limpo, de Paulo Eiró, que condena fortemente o preconceito contra os escravos e seus descendentes. No mesmo ano foi lida no Conservatório Dramático Paulistano outra peça do autor: O Traficante de Escravos. Sangue Limpo foi publicado em 1863.


  Rodrigo Otávio de Oliveira Menezes publica em São Paulo o drama Haabás, no qual enaltece a nobreza e os bons sentimentos de um escravo. Faz o mesmo em Faustênio, peça que se encontra entre os seus manuscritos.


  Publicação e encenação no Rio de Janeiro de Sete de Setembro, de Valentim José da Silveira Lopes, peça contra a escravidão e a favor do trabalho livre.


  É publicada e encenada no Rio de Janeiro, com muito sucesso, a peça História de uma Moça Rica, de Francisco Pinheiro Guimarães, na qual um homem casado vive amancebado com a escrava da família.


  1862 O Conservatório Dramático proíbe a representação da peça O Mulato, de Ricardo Pires de Almeida.


  Machado de Assis emite parecer para o Conservatório Dramático sobre Mistérios Sociais, drama em quatro atos do português César de Lacerda, e exige que se altere a condição social do protagonista, um ex-escravo que se casa com uma baronesa, para aprová-lo.


  1863 Manuel de Araújo Porto-Alegre escreve A Escrava, mas o drama permanece inédito. O autor critica a lascívia dos senhores escravocratas e a violência física contra os escravos.


  1864 É representado e publicado no Rio de Janeiro o drama Punição, de Francisco Pinheiro Guimarães. O pano de fundo da sociedade escravista é realçado na cena inicial, com uma música cuja letra denuncia a desumanidade do cativeiro.


  Encenado em São Paulo o drama Fernando, de José Ricardo Pires de Almeida, que dialoga com O Demônio Familiar, de José de Alencar.


  1865 Representação no Rio de Janeiro do drama Cancros Sociais, de Maria Ribeiro, com forte crítica aos preconceitos contra escravos e seus filhos. A autora o publicou no ano seguinte.


  1866 Em Coimbra, o português Benjamim Augusto publica o drama em um ato O Escravo; no Rio de Janeiro, Anibal Teixeira de Sá publica Os Extremos, “comédia-drama” em três atos, em que um escravo doméstico é maltratado o tempo todo.


  1867 É representado com sucesso na Bahia o drama Gonzaga ou a Revolução de Minas, de Castro Alves, com sua forte mensagem abolicionista e denúncia da voracidade sexual dos senhores e da violência física contra os escravos. No ano seguinte, a representação ocorre em São Paulo. Nas décadas de 1870 e 1880, o drama é reencenado diversas vezes em diferentes cidades brasileiras, no bojo da campanha abolicionista.


  Dom Pedro II introduz a questão da emancipação na “Fala do Trono” com a qual abriu a Assembleia Geral Legislativa, em 22 de maio.


  1869 Como ministro da Justiça, José de Alencar assina o decreto n. 1695, que proíbe a venda de escravos debaixo de pregões e em exposição pública. O mesmo decreto proíbe também que nas vendas permitidas sejam separados marido e mulher ou o filho do pai e da mãe, a menos que tenha mais de quinze anos.


  Em Porto Alegre, o drama Os Filhos da Desgraça, de Apolinário Porto Alegre, é proibido de ser representado pelo chefe da polícia, porque uma parte do enredo trata dos amores de uma mulher branca por um escravo de pele clara. O autor a publicou em 1874 na Revista Mensal, da Sociedade Partenon Literário.


  Em Sorocaba, interior de São Paulo, estreia o drama O Soldado Brasileiro, de Ubaldino do Amaral e Cândido Barata Ribeiro, no qual há uma dura crítica aos preconceitos raciais e sociais.


  João Zeferino Rangel de S. Paio, carioca então radicado em Vitória, no Espírito Santo, publica nessa cidade o drama Os Preconceitos, cujo título faz jus ao retrato da sociedade escravista. Há também, no drama, críticas às relações promíscuas entre senhores e escravas.


  1870 É publicado no Rio de Janeiro o drama A Pupila dos Negros Nagôs ou a Força do Sangue, do espanhol naturalizado brasileiro A.D. Pascual. O autor defende a emancipação gradual dos escravos e propõe que sejam educados antes de libertados. O drama condena também os senhores que têm filhos com suas escravas e os vendem ou os mantêm escravizados.


  Fagundes Varella escreve o drama Baltasar, no qual toca numa questão delicada: o casamento de um negro fugido com uma mulher branca.


  É publicada e encenada no Rio de Janeiro, do português João Pereira da Costa Lima, a “comédia drama” Os Pupilos do Escravo, cujo protagonista é um velho escravo abnegado e fiel.


  Em Sorocaba, representação do drama Os Mártires da Escravidão, de Vicente Eufrásio da Costa Abreu, bacharel egresso da Academia de Direito de São Paulo.


  Brício Cardoso publica na Bahia o drama O Escravo Educado, no qual faz o enredo girar em torno dos planos de vingança do escravo doméstico Paulo. Em meio às discussões na imprensa e no Parlamento sobre as propostas de emancipação gradual dos escravos, Brício Cardoso defende a extinção imediata da escravidão.


  No Recife, o acadêmico Francisco Antônio de Oliveira Sobrinho publica o drama O Escravo, no qual mostra como o preconceito contra o escravo e o liberto pode destruir uma família.


  1871 Em 28 de setembro é decretada a lei n. 2040, a chamada “Lei do Ventre Livre”, que declara livres os filhos das escravas nascidos a partir de então.


  Estreia em Belém a comédia Duas Páginas de um Livro, do ator Xisto Bahia, que inclui no desfecho uma mensagem de apoio à ideia emancipacionista. O autor a publicou no Maranhão em 1872 e a viu representada também em Salvador e no Recife, em 1874.


  Na peça O Tipo Brasileiro, França Júnior mostra simpatia pelo projeto que prevê a liberdade do ventre das escravas.


  1873 Em Porto Alegre, Apolinário Porto Alegre, com o pseudônimo Iriema, publica a comédia Mulheres na Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário, na qual critica a violência física contra o escravo.


  Na Bahia, é encenado o drama Rogério, de João José de Brito, logo proibido pelo presidente da província por apresentar em cena uma visão crítica bastante contundente da escravidão e dos preconceitos contra os libertos. O autor o publica em 1874.


  1874 Em Porto Alegre, Apolinário Porto Alegre, com o pseudônimo Iriema, publica a comédia Benedito na Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário. O moleque Benedito é calcado na personagem Pedro, de O Demônio Familiar, de José de Alencar.


  1875 Encenado e publicado em Porto Alegre, na Revista Ensaios Literários, números 6 a 8, o drama Mateus, de José de Sá Brito, no qual há o elogio do “escravo fiel” e a crítica aos preconceitos contra os libertos.


  Estreia no Rio de Janeiro a peça Cenas da Escravidão, uma “acomodação” aos costumes brasileiros do drama Cora ou a Escravatura, de Jules Barbier, cuja ação principal se passa nos Estados Unidos.


  1876 Estreia no Rio de Janeiro, com bastante sucesso, a adaptação teatral do romance A Cabana do Pai Tomás feita na França por Adolphe D’Ennery e Dumanoir. A iniciativa foi do ator e empresário teatral português Guilherme da Silveira, que viajou pelo país e apresentou a peça nas principais cidades brasileiras, do Rio Grande a Belém do Pará.


  Encenada e publicada em Porto Alegre a peça O Filho Bastardo, de Artur Rocha, na qual há críticas aos preconceitos da sociedade escravista e à própria escravidão, que legitima a desumana venda de um filho por um pai.


  1877 A atriz portuguesa Emília Adelaide Pimentel representa no Rio de Janeiro o drama Cora ou a Escravatura, de Jules Barbier, em tradução do dramaturgo português Ernesto Biester. Nos anos seguintes, a peça é apresentada em várias cidades brasileiras.


  1878 Representação do drama José, de Artur Rocha, em Porto Alegre. Mais uma vez, o autor aborda a questão do preconceito contra o escravo e seus descendentes. O drama é publicado no ano seguinte.


  Estreia no Rio de Janeiro do drama Ódio de Raça, do escritor português Gomes de Amorim, no qual há críticas aos senhores escravocratas que abusam das escravas e à violência física contra os escravos. Nos quatro anos seguintes, novas representações, inclusive em cidades da província do Rio de Janeiro. Em 1879, a peça é encenada em São Paulo; em 1882, em São João del-Rei; em 1883, em Belém; em 1884, no Recife e em Maceió.


  1879 Deflagrada no Parlamento, por iniciativa dos deputados Jerônimo Sodré e Joaquim Nabuco, a campanha abolicionista.


  Nos teatros do Rio de Janeiro, são realizadas as primeiras conferências emancipadoras com líderes abolicionistas como Vicente de Sousa e José do Patrocínio, entre outros.


  No Rio de Janeiro, o ator, dramaturgo e empresário teatral Furtado Coelho põe em cena o drama Misérias Humanas, de sua autoria. A escravidão é uma das misérias humanas retratadas.


  Olímpio Catão, professor público de primeiras letras em Lorena, interior de São Paulo, publica o drama O Negro, no qual o protagonista é o “escravo fiel” Simeão, protetor da mocinha da casa. O autor lança críticas aos preconceitos contra negros e escravos.


  1880 Estreia no Rio de Janeiro a comédia Um País Essencialmente Agrícola, de Ernesto Mattoso, que é uma sátira aos conservadores escravocratas e à imprensa conservadora, em especial ao jornal O Cruzeiro, subsidiado pelos escravocratas.


  As conferências emancipadoras adquirem um novo padrão, com a incorporação nos eventos de uma “parte concertante”. Com os números musicais, o público aumenta expressivamente e os teatros tornam-se o local por excelência da propaganda abolicionista.


  1881 É representado em Fortaleza, São Luís do Maranhão e no Rio de Janeiro o drama O Doutor Negro, de Anicet Bourgeois e Dumanoir, centrado no casamento de um liberto com uma mulher branca, filha de uma marquesa.


  O ator e empresário teatral José de Lima Penante encena em Fortaleza o drama de propaganda abolicionista A Emancipadora, calcado no movimento dos jangadeiros que se recusaram a transportar escravos para os navios. O autor a apresentou também no Recife, em 1883, com o título modificado para A Libertadora Cearense.


  Em Fortaleza, é representado o drama O Filho de uma Escrava, de Antônio Papi Júnior.


  Frederico Severo, dramaturgo cearense de prestígio, abolicionista de primeira hora e autor do hino da Sociedade Cearense Libertadora, põe em cena a peça Os Abolicionistas, em Fortaleza. Também nessa cidade é representado pela primeira vez o drama A Mãe dos Escravos, adaptação do romance A Cabana do Pai Tomás, feita pelo escritor português Aristides Abranches.


  É representado em Campinas, São Paulo e no Rio de Janeiro, o drama em quatro atos O Segredo do Lar, do dramaturgo e médico Cândido Barata Ribeiro. O protagonista é um “escravo fiel”, exemplo de dedicação e lealdade ao seu senhor.


  Encenação e publicação, no Rio de Janeiro, da comédia em um ato O Liberato, de Artur Azevedo, “oferecida ao Exm. Sr. Dr. Joaquim Nabuco”. A peça recria o clima de disputa entre abolicionistas e escravocratas, denuncia a violência física contra os escravos e critica os senhores que têm filhos com escravas e os mantêm no cativeiro.


  Publicada e encenada no Rio de Janeiro a “comédia-drama” O Pai da Escrava, de Manuel Joaquim Valadão. Vários grupos amadores a encenaram entre 1881 e 1885.


  Ilídio de Carvalho Viana escreve o drama O Escravo Branco.


  1882 No Rio de Janeiro, Artur Azevedo e Urbano Duarte escrevem o drama A Família Salazar, que é proibido de subir à cena pelo Conservatório Dramático, por abordar as consequências de um antigo relacionamento de um escravo com sua senhora, uma mulher casada. Os autores o publicam em 1884, com outro título: O Escravocrata. O drama critica a violência física contra o escravo e os proprietários que obrigam suas escravas a trabalhar como prostitutas.


  Estreia no Rio de Janeiro a adaptação teatral do romance Paulo e Virgínia, de Bernardin de Saint-Pierre, anunciada como “peça de propaganda abolicionista”. Foram 28 apresentações até o final do ano e mais algumas em 1883. Entre 1884 e 1887, a peça foi representada em Porto Alegre, Curitiba, Salvador, Maceió, Recife e Belém.


  No Rio de Janeiro, representação do drama A Órfã e o Escravo, do ator amador e dramaturgo português Custódio de Oliveira Lima. O autor o reapresenta em Belém, em 1885.


  É representada com muito sucesso no Rio de Janeiro a comédia Como se Fazia um Deputado, de França Júnior, em cujo desfecho há uma alforria, que se pode interpretar como apoio discreto do autor ao abolicionismo.


  No Rio de Janeiro e em Niterói, o ator e empresário teatral Moreira de Vasconcelos encena o drama O Mulato, de sua autoria.


  Em Campos dos Goytacazes, Gustavo de Alvarenga publica, com o mesmo título, a adaptação teatral que fez do romance A Escrava Isaura, de Bernardo Guimarães.


  No Rio de Janeiro, Júlio Henrique do Carmo escreve o drama O Pacto Infernal.


  No Rio de Janeiro, o operário Leonardo Rodrigues do Sacramento França publica o drama O Amor Vencido Pelo Amor e Não Pelo Dinheiro e o dedica ao ator abolicionista Xisto Bahia.


  No Rio Grande do Sul, Aparício Mariense publica o drama O Filho duma Escrava, no qual denuncia os maus tratos que vitimizam os escravos e critica os preconceitos contra os libertos.


  Na cidade mineira de Uberaba, a Sociedade Dramática Amor à Arte representa o drama Os Mártires da Escravidão, de Vicente Eufrásio da Costa Abreu.


  Os artistas dramáticos começam a participar das conferências emancipadoras – agora chamadas “matinês abolicionistas” –, declamando poemas e apresentando pequenas comédias e trechos de peças. Destacam-se inicialmente Vasques, Xisto Bahia, Antônio Joaquim de Matos, Machado, Eugênio de Magalhães, Pepa Ruiz e Leonor Rivero. Dezenas de outros artistas, entre 1882 e 1887, colaboram com as matinês.


  1883 Criada em maio, no Rio de Janeiro, a Confederação Abolicionista, congregando as associações emancipadoras da cidade.


  Estreia no Recife a peça A Atriz Escrava, de Tomás Espiúca, português radicado no Brasil e ativo membro do Clube do Cupim, sociedade formada por abolicionistas radicais.


  Representado em Recife, pelo Clube Dramático Emancipador, o drama O Mulato, de Livino de Carvalho.


  No extremo Sul do país, na cidade do Rio Grande, o dramaturgo Artur Rocha escreve especialmente para a atriz-mirim Julieta dos Santos o drama abolicionista A Filha da Escrava, encenado com grande repercussão na imprensa local. Ao longo de dois anos, a peça é apresentada em várias cidades pela atriz: Desterro (Florianópolis), Santos, São Paulo, Taubaté, Niterói, Rio de Janeiro, Salvador, Recife, Fortaleza e Belém. Em São Luís do Maranhão, é proibido pela polícia.


  Em Campinas, a escritora Júlia Lopes de Almeida escreve também para Julieta dos Santos a peça Caminho do Céu, representada nessa cidade e em São Paulo, Niterói e São Luís do Maranhão. Na figura de um professor, a autora homenageia Luiz Gama.


  Publicada em Porto Alegre a cena dramática O Escravo, de José Bernardino dos Santos, escrita em versos.


  Três peças que trazem à cena o debate sobre escravidão e abolição são representadas em Porto Alegre por sociedades dramáticas amadoras: O Filho Bastardo, de Artur Rocha; A Escrava Branca, de Júlio César Leal; e Um Fruto da Escravidão, de Boaventura Soares. A primeira já havia sido encenada em 1876; a segunda foi publicada em 1883 e a última em 1884.


  Publicado em Campos dos Goytacazes o drama A Escrava Branca, de José Carvalho de Vasconcelos, encenado em 1884 na mesma cidade pela Sociedade Dramática Duas Coroas e no Rio de Janeiro, em 1885, pelo Clube Dramático Gonçalves Leite.


  A convite de José do Patrocínio, o ator Vasques torna-se folhetinista da Gazeta da Tarde. Escreve, em 1883 e 1884, 27 folhetins, nos quais aborda assuntos diversos, entre eles a ignomínia da escravidão e a luta abolicionista.


  1884 O Ceará se torna a primeira província livre da escravidão no país; o Amazonas, a segunda.


  No Rio de Janeiro, encenação da revista de ano O Mandarim, escrita por Artur Azevedo e Moreira Sampaio, na qual há uma crítica à exploração das escravas como amas de leite.


  No Rio de Janeiro, é encenada, com enorme repercussão na imprensa, a adaptação teatral do romance O Mulato, feita pelo próprio autor, Aluísio Azevedo. Em primeiro plano, o autor colocou a crítica ao preconceito racial, fruto da escravidão.


  No Rio de janeiro, o dramaturgo e compositor Cardoso de Menezes compõe, a pedido da Confederação Abolicionista, para comemorar a libertação dos escravos no Ceará, a “Marselhesa dos Escravos”, uma marcha sinfônica para orquestra e banda militar.


  Em Salvador, Julieta dos Santos protagoniza o drama Corja Opulenta, escrito para ela por Joaquim Nunes, com forte crítica aos senhores que engravidam suas escravas e vendem seus próprios filhos. O drama é representado também em Recife, Fortaleza e Belém. Em São Luís do Maranhão, é proibido pela polícia.


  Moreira de Vasconcelos escreve o drama O Preto Domingos.


  No Recife, em matinê promovida pelo Clube Abolicionista Martins Júnior, foi representado o drama Uma Cena da Escravidão, sem o nome do autor.


  Publicado e encenado no Recife, pela Sociedade Distração Dramática Familiar, o drama Cora, a Filha de Agar, do acadêmico José Cavalcanti Ribeiro da Silva. Também na cidade de Nazaré, em 1885, e em Olinda, em 1887, o drama foi representado.


  Publicada em Porto Alegre a cena dramática Uma Cena do Futuro, de Artur Rocha, escrita em versos. A pequena peça prevê tragédias no futuro, caso não seja decretado o fim da escravidão. Foi representada em 1885.


  Encenação e publicação em Curitiba do drama A Vingança do Escravo, de Líbero Teixeira Braga. Nova montagem na mesma cidade, em 1885. O drama foi encenado também em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul.


  1885 Aprovada a lei 3270 ou Lei Saraiva-Cotegipe, que concede liberdade aos escravos sexagenários.


  Em São Luís do Maranhão, é permitida a representação de A Filha da Escrava – com o título alterado para A Filha da Mártir –, de Artur Rocha, pela companhia dramática de Moreira de Vasconcelos, nessa altura sem a atriz-mirim Julieta dos Santos.


  No Rio de Janeiro, é representado o drama Os Escravocratas ou a Lei de 28 de Setembro, do capitão Fernando Pinto de Almeida Júnior, no qual há críticas à violência física contra os escravos e aos proprietários que mantêm relações sexuais com escravas.


  No Rio de Janeiro, a revista de ano Cocota, de Artur Azevedo e Moreira Sampaio, faz enorme sucesso, com críticas à mentalidade escravista dos fazendeiros que engravidam suas escravas e escravizam os próprios filhos. Há na peça a defesa da abolição, além de elogios ao gabinete de Manuel de Souza Dantas, do Partido Liberal, responsável pelo projeto de libertação dos escravos maiores de sessenta anos.


  No Rio de Janeiro, entre 15 de agosto de 1885 e 31 de março de 1886, José Ricardo Pires de Almeida publica no quinzenário A Mãe de Família, o drama em três atos O Bastardo, com críticas à violência física contra o escravo e aos proprietários que têm filhos com escravas.


  Na cidade do Rio Grande, José Alves Coelho da Silva publica o drama Escrava e Mãe, no qual critica os preconceitos contra os filhos de escravas com seus senhores. Seu drama abolicionista Boêmia é representado em Porto Alegre. Nova representação do drama em Jaguarão, em 1887.


  Estreia no Recife o drama Os Abolicionistas, escrito pela atriz Ana Chaves Guimarães. A companhia dramática de Ribeiro Guimarães o representou também em Maceió e Salvador.


  Em Florianópolis – que então se chamava Desterro –, é representada a comédia em um ato Pretos e Brancos, do escritor catarinense Horácio Nunes Pires, por um grupo amador.


  1886 No último dia do ano, estreia no Rio de Janeiro a revista de ano O Carioca, de Artur Azevedo e Moreira Sampaio. O ponto de partida foi o crime cometido por uma senhora da sociedade, que açoitou barbaramente duas escravas, uma delas vindo a falecer.


  A atuação de José do Patrocínio, a campanha abolicionista em 1885, a queda do Gabinete liberal de Dantas e a Lei dos Sexagenários ganham destaque na revista de ano A Mulher-Homem, de Valentim Magalhães e Filinto de Almeida, representada com sucesso no Rio de Janeiro.


  Com enorme repercussão na imprensa do Rio de Janeiro, é publicado pelo Visconde de Taunay o drama Amélia Smith. Embora seu tema central não seja a escravidão, entre as personagens há uma “escrava fiel”.


  No Rio de Janeiro, publicação do drama O Filho da Escrava, de Totila Frederico Unzer, morador da cidade mineira de Varginha.


  1887 Encenação, no Rio de Janeiro, da revista de ano Zé Caipora, de Oscar Pederneiras, na qual a propaganda abolicionista se faz presente por meio da apoteose final à Liberdade, um quadro vivo em homenagem aos que combateram a escravidão no passado, como José Bonifácio, e aos que a combatem no presente.


  No Recife, Manoel Teotônio escreve o drama Clotilde, cujo original se perdeu no Clube Dramático Familiar, antes de ter sido levado à cena.


  Na cidade mineira de Sabará, é encenado, no final de 1887 ou início de 1888, o drama A Vingança do Escravo, escrito pelo advogado Bento Epaminondas.


  No final do ano, fracassa a revista de ano Cobras e Lagartos, de Augusto Fábregas, na qual a luta abolicionista é evocada por meio de uma personagem denominada “Gênio da Escravidão”, pela presença de “escravos não matriculados” e pelo batuque desses escravos.


  1888 No Rio de Janeiro, estreia a revista de ano O Homem, de Artur Azevedo e Moreira Sampaio, na qual um quadro relembra as agressões sofridas no ano anterior pelos abolicionistas no Teatro Politeama e no Campo da Aclamação, quando tentaram realizar eventos.


  No Rio de Janeiro, representação da revista de ano Notas Recolhidas, de Lopes Cardoso e Cardoso de Menezes, com uma apoteose à abolição e à província de São Paulo – provavelmente porque em 1887 o abolicionismo ganhou a adesão do líder político paulista Antônio da Silva Prado.


  Em Arroio Grande, cidade gaúcha, um grupo de amadores põe em cena o drama O Escravo, de Cirino Luiz de Azevedo.


  Na Bahia, João Clodoaldo escreve, às vésperas da assinatura da Lei Áurea, o “drama abolicionista e histórico em 2 atos” Maria Luiza, logo publicado.


  A Lei Áurea é assinada pela princesa Isabel. Fim da escravidão no Brasil.


  Introdução


  Em minhas pesquisas acerca do teatro brasileiro oitocentista – em especial sobre a dramaturgia de José de Alencar; a comédia e a crítica teatral de Machado de Assis; as ideias teatrais dos nossos principais dramaturgos, escritores, críticos e intelectuais; o teatro romântico e realista; as formas da comédia e do cômico –, muitas vezes deparei-me com peças teatrais antiescravistas ou mesmo abertamente abolicionistas. Cheguei mesmo a fazer análises e comentários críticos a respeito de algumas delas. Mas até escrever o presente livro não havia me dedicado a estudá-las de maneira sistematizada, em bloco, como manifestações de um posicionamento crítico de seus autores em relação ao grave problema da escravidão. Perguntei-me então: qual foi a contribuição que o teatro brasileiro deu à luta contra essa instituição desumana e ao movimento abolicionista? É em torno dessa questão que este livro se desenvolve. E para respondê-la, foi necessário investigar a fundo um período de cinquenta anos de atividades teatrais, a partir de 1838, quando Martins Pena criou a comédia entre nós e já em sua obra de estreia, O Juiz de Paz da Roça, introduziu um escravo como personagem.


  Até a decretação da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888, mais de cem peças teatrais foram escritas, publicadas e encenadas em todo o Brasil, nas quais se encontram críticas à escravidão e à sociedade escravocrata. O repertório aqui estudado é, portanto, bastante abrangente, formado principalmente por dramas e comédias. Não foram poucos os autores que se sensibilizaram com a questão servil, como verá o leitor.


  Para fazer a análise e a interpretação das peças que trazem o negro e o escravo como personagens e a escravidão como tema central ou subsidiário, dois procedimentos se fizeram necessários. Em primeiro lugar, projetei-as sobre o pano de fundo histórico, político e social que as viu nascer, a fim de compreendê-las como expressão de um pensamento crítico em relação à questão servil; em segundo, considerei a recepção que essas peças tiveram na imprensa, levando em conta os textos analíticos e debates que eventualmente suscitaram. Graças à hemeroteca da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, pude fazer isso com largueza, consultando jornais de todo o país.


  Minha intenção foi demonstrar que o teatro brasileiro colaborou intensamente para a formação de uma consciência antiescravista nos espectadores, bem como atuou na linha de frente do abolicionismo no decênio de 1880, dando inestimável contribuição à causa humanitária da libertação das pessoas escravizadas. Os sete capítulos que compõem este livro, organizados em ordem cronológica, contam a história do envolvimento dos nossos dramaturgos e artistas que escreveram e atuaram contra a escravidão no Brasil e a favor de sua extinção.


  O primeiro aborda as comédias de Martins Pena, escritas e representadas entre 1838 e 1845. O país, sob a pressão da Inglaterra, não cumpre a lei de 7 de novembro de 1831, que proibia o tráfico de africanos. As autoridades são coniventes com a contravenção e a população parece apoiá-la. A escravidão é tida como algo natural até pelas pessoas mais simples. É o que vemos nas comédias de Martins Pena, que, ao fazer o registro dos costumes de seu tempo, recorrendo à comicidade farsesca para divertir o espectador, encontra meios para denunciar o tráfico, os castigos violentos e a mentalidade escravista predominante na sociedade.


  O segundo capítulo trata da censura instituída com a criação do Conservatório Dramático Brasileiro, em 1843. Para escrevê-lo, servi-me basicamente dos pareceres que foram emitidos pelos censores acerca de produções dramáticas brasileiras, portuguesas e francesas. É claro que o caráter conservador da instituição foi um obstáculo à aprovação de peças que traziam a escravidão para a cena. Impressionam os termos utilizados pelos nossos intelectuais para justificar as proibições. O país escravocrata se revela o tempo todo. Destaca-se, aqui, um parecer assinado pelo jovem Machado de Assis, sugerindo alterações em uma peça portuguesa para que pudesse ser aprovada e encenada.


  O capítulo seguinte é dedicado ao estudo da dramaturgia romântica e da dramaturgia realista, que conviveram em nossos palcos por cerca de trinta anos. A proibição do tráfico, em 1850, com a Lei Eusébio de Queirós, provocou transformações importantes em nossa vida social, entre elas o surgimento de uma pequena burguesia que passou a valorizar o liberalismo. As críticas à escravidão, marca do atraso, tornaram-se comuns em artigos publicados em jornais e várias peças apresentaram o mesmo ponto de vista. Dezesseis dramaturgos criaram enredos e personagens que deram aos leitores e espectadores uma visão crítica da sociedade brasileira escravocrata, com todos os seus vícios e preconceitos. O escritor mais importante de seu tempo, José de Alencar, pôs em cena um drama e uma comédia escritas em sua juventude literária, que tiveram enorme repercussão na imprensa. O fato de ele ter sido deputado pelo Partido Conservador e contrário à aprovação da Lei do Ventre Livre, em 1871, não impediu que seus contemporâneos vissem em suas peças uma postura antiescravista. Castro Alves, por sua vez, é no teatro o que foi como poeta: um abolicionista avant la lettre. No final do decênio de 1860, a posição política que tinha mais adeptos era a do emancipacionismo, isto é, a ideia conservadora de que o melhor para o país seria a emancipação gradual dos cativos, não o fim imediato da escravidão. Joaquim Manuel de Macedo, escritor ligado ao Partido Liberal, deixou isso claro em seus textos. Vários outros dramaturgos condenaram o cativeiro, embora sejam hoje pouco conhecidos, tais como Pinheiro Guimarães, Maria Ribeiro, Agrário de Menezes e Paulo Eiró, entre outros. Parece-me importante valorizá-los neste estudo, pois deixaram em suas peças uma prova concreta de que o teatro não ficou alheio à principal questão social e política do nosso século XIX.


  O quarto capítulo amplia o anterior, buscando nas províncias a produção dramática que na primeira metade dos anos 1870 continuou a levar a leitores e espectadores o retrato da desumana sociedade escravista brasileira. Peças escritas e representadas no Rio Grande do Sul, São Paulo, Espírito Santo, Bahia e Pernambuco indicam um notável processo de descentralização em nossa vida teatral, que não mais depende das companhias dramáticas do Rio de Janeiro, que viajavam pelo país. O teatro amador desenvolve-se nas principais cidades brasileiras com a formação de grupos e o apoio de sociedades artísticas e literárias.


  Em 1876, a ideia de que a escravidão devia ser extinta ganha força com a encenação no Rio de Janeiro de uma adaptação teatral do romance Uncle Tom’s Cabin, or, Life among the Lowly (A Cabana do Pai Tomás), de Harriet Beecher Stowe, feita por Adolphe D’Ennery e Dumanoir. Em 1881, uma segunda adaptação, do português Aristides Abranches, estreia em Fortaleza, cidade em que a instituição do cativeiro é bastante contestada. O quinto capítulo comenta as adaptações e acompanha a trajetória de ambas, apresentadas com sucesso em várias cidades brasileiras, principalmente a primeira, pelo ator e empresário português Guilherme da Silveira. Milhares de espectadores, do Rio Grande a Belém do Pará, se emocionaram com o enredo e as personagens criadas pela escritora estadunidense. Nos jornais, os comentários estabeleciam a relação entre a ficção mostrada no palco e a realidade do país, reivindicando o fim da escravidão.


  O sexto capítulo alcança o final da década de 1870 e o início da seguinte, centrado no estudo da dramaturgia antiescravista de autores franceses e portugueses, encenados em nossos palcos por artistas e empresários teatrais simpáticos à abolição. As ações dramáticas das peças francesas não se passam no Brasil, mas as situações vivenciadas por personagens nos Estados Unidos e na França despertavam nos espectadores a repulsa à escravidão, condenável em qualquer lugar. Já os autores portugueses dirigiram seu olhar para a nossa realidade escravista, merecendo destaque Gomes de Amorim, que viveu dez anos no Pará, quando jovem, e horrorizou-se com o tratamento dado aos cativos.


  O último e mais longo capítulo do livro procura determinar o grau de adesão da classe teatral à abolição, ao longo do decênio de 1880. Em todo o Brasil, dramaturgos, artistas profissionais ou amadores e empresários teatrais apoiam o fim da escravidão. Espetáculos com renda revertida para a compra de cartas de alforria tornam-se um recurso para a propaganda abolicionista, adquirindo evidente contorno político, sobretudo quando as pessoas escravizadas eram libertadas em cena aberta. As peças escritas e representadas defendem a extinção do cativeiro ostensivamente, correspondendo aos anseios da maioria da população. No Rio de Janeiro, as associações emancipadoras promovem matinês com música, declamação de poemas, representações teatrais e discursos de líderes abolicionistas como José do Patrocínio e Joaquim Nabuco, entre muitos outros.


  O mais influente homem de teatro da época, Artur Azevedo, empresta seu prestígio de dramaturgo e jornalista à causa humanitária da abolição, acompanhado pelo irmão mais novo, Aluísio Azevedo. Também o comediógrafo França Júnior, ainda que de maneira menos ostensiva, manifesta-se contrário à escravidão. A atriz mirim Julieta dos Santos encanta e emociona os espectadores, apresentando-se nas principais cidades brasileiras, com um repertório de peças comprometidas com a ideia abolicionista, escritas por autores como Artur Rocha, Júlia Lopes de Almeida e Joaquim Nunes. Dezenas de artistas participam de espetáculos beneficentes, com destaque para Francisco Correa Vasques e Xisto Bahia, autênticos militantes do abolicionismo. Nas províncias – notadamente no Rio Grande do Sul e em Pernambuco –, o teatro amador faz a sua parte, encenando peças que denunciam a ignomínia da escravidão e reivindicam a liberdade para os negros escravizados. Em todo o país, este capítulo atesta, o teatro tornou-se um aliado importante na luta política que se encerrou com a vitória em 13 de maio de 1888.
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1
Martins Pena: Registro Histórico e Crítica à Escravidão


  Preocupado antes com a reprodução dos costumes dos anos 1830 e 1840, envolvendo preferencialmente as camadas médias e populares do Rio de Janeiro e das cercanias da cidade, a roça, Martins Pena não apresenta em suas comédias um retrato da escravidão que nos dê uma ideia completa de sua real iniquidade. Para isso, teria que escrever dramas ou tragédias em que a violência em cena seria insuportável aos olhos dos espectadores. Mas como no período romântico uma das palavras de ordem era dar à literatura uma desejável “cor local”, a escravidão proporciona algumas vezes um pano de fundo às comédias que não é nada desprezível, graças à capacidade de observação e crítica do autor. Se por um lado ele não a condenou vigorosamente, por outro fez denúncias pontuais de certos costumes dos escravocratas e da conivência das autoridades com o tráfico ilícito. Não é pouco, se pensarmos que a escravidão era, na época, uma sólida instituição, aceita pacificamente pela grande maioria da população brasileira.


  
O Escravo na Roça


  Os escravos são postos em cena já na comédia de estreia do autor, O Juiz de Paz da Roça, representada pela primeira vez no Rio de Janeiro em 1838. À margem do ralo enredo que nada tem a ver com a escravidão – dois jovens superam os obstáculos postos a sua união, ao mesmo tempo que se mostra o funcionamento precário e cômico da justiça na roça –, o assunto é introduzido já na cena de abertura, quando Maria Rosa se queixa do excesso de trabalho do marido, que tem apenas um escravo, e diz à filha Aninha que “os meias-caras agora estão tão caros! Quando havia Valongo eram mais baratos”[1].


  “Meia-cara” era o africano que devia ser livre, por ter sido introduzido por contrabando no Brasil, após a lei de 7 de novembro de 1831, decretada pela Regência em função de um acordo com a Inglaterra e que impunha o fim do tráfico. Proibido o comércio de negros, a lei garantia liberdade aos que chegassem ao país, prevendo inclusive a repatriação, com despesas pagas pelo contrabandista.


  Como se sabe, as disposições dessa “lei para inglês ver” não se cumpriram e o governo começou a fechar os olhos ao tráfico, desistindo da repatriação e destinando os africanos dos navios eventualmente aprisionados ao trabalho compulsório, tanto em instituições públicas quanto em casas de particulares. Num “Aviso” datado de 29 de outubro de 1834, que sofreu alterações em 19 de novembro de 1835, o governo reconheceu que não tinha mais condições de arcar com as despesas do crescente número de africanos livres acomodados na Casa de Correção, no Rio de Janeiro, e regulamentou a chamada “arrematação” dos seus serviços. As pessoas podiam requisitar tais serviços mediante contrato firmado com o governo. Entre as cláusulas desse contrato havia uma que dizia respeito ao “preço anual que oferecem pelos serviços”[2]. Outra cláusula previa que o dinheiro arrecadado seria utilizado “ou para ajudar as despesas da reexportação ou para benefício dos africanos”[3]. Na medida do necessário, o governo determinaria um prazo para a devolução dos africanos e haveria curadores para inspecionar o tratamento que recebiam dos contratantes. Sabe-se, no entanto, que a ideia da repatriação mais uma vez não vingou e que as medidas de proteção aos africanos livres, previstas em lei, foram burladas e a maioria desses homens e mulheres foi, na verdade, escravizada. Em uma de suas “Cartas do Solitário”, datada de 5 de novembro de 1861, Aureliano Cândido Tavares Bastos faz uma denúncia vigorosa dos crimes cometidos contra os africanos livres e, a certa altura, observa:


  O código criminal descreveu e puniu em seu art. 179 o crime de reduzir pessoas livres à escravidão. Mas como havia de ser eficaz esta providência da lei, quando se facilitava o cometimento do delito permitindo-se a um senhor de escravos misturar com estes os africanos cujos serviços arrematasse? Ninguém ignora que não são raros os casos em que o africano distribuído tenha deixado de voltar à liberdade.[4]


  A personagem de Martins Pena acha que os “meias-caras” estão caros e que a compra de escravos no Valongo era mais vantajosa. Ela se refere ao local em que se fazia o comércio de escravos no Rio de Janeiro: o cais do Valongo, que se estendia por uma rua com o mesmo nome. Ali chegavam os navios negreiros e nas redondezas havia lojas de venda de escravos e até mesmo locais em que eles eram colocados e alimentados para engordar após a sofrida travessia do Atlântico. A lei de 7 de novembro de 1831 e as negociações com a Inglaterra levaram o governo regencial a interromper o comércio de carne humana na região central da cidade. Afinal, o tráfico estava proibido e o cais do Valongo não podia mais receber navios negreiros. Claro que o contrabando continuou a trazer africanos para o Brasil, mas o desembarque era feito em locais não policiados ou sob a vista de autoridades coniventes com o tráfico.


  No diálogo entre mãe e filha, apesar dos preços altos dos escravos, a mocinha revela que o pai lhe prometeu “comprar uma negrinha” quando recebesse o dinheiro da venda de um mandiocal. Comentando o diálogo entre mãe e filha, Barbara Heliodora observa que Martins Pena não está preocupado em se mostrar favorável ou contrário à escravidão. Ele “pura e simplesmente nos mostra até que ponto era rotineira a dependência do trabalho escravo”[5]. A escravidão, sugere o diálogo, era encarada com naturalidade até mesmo pelas pessoas mais simples. Mãe e filha fazem parte de um universo regido pela mentalidade escravista e estão apenas preocupadas com o pai, que trabalha demais. Para elas, seria bom, e natural, ter mais escravos. O autor registra com objetividade como pensam as personagens e quais são os seus valores. Aos poucos, a escravidão no campo vai ganhando contorno mais definido nos diálogos e rubricas que se seguem. A cena IV é assim indicada:


  Entra Manuel João com uma enxada no ombro, vestido de calças de ganga azul, com uma das pernas arregaçada, japona de baeta azul e descalço. Acompanha-o um negro com um cesto na cabeça e uma enxada no ombro, vestido de camisa e calça de algodão.


  ANINHA: Abença, meu pai.


  MANUEL JOÃO: Adeus, rapariga. Aonde está tua mãe?


  ANINHA: Está lá dentro preparando a jacuba.


  MANUEL JOÃO: Vai dizer que traga, pois estou com muito calor. (Aninha sai. M. João, para o negro.) Olá, Agostinho, leva estas enxadas lá para dentro e vai botar este café no sol. (O preto sai. Manuel João senta-se.) Estou que não posso comigo; tenho trabalhado como um burro! [p. 31].


  Pelas palavras da rubrica e pelas falas das personagens, podemos observar que Manuel João é um lavrador pobre, que trabalha ao lado do único escravo que possui. Na cena seguinte, em diálogo com a esposa, ele fala em casar a filha e revela que já há alguém interessado, que virá tratar do assunto “logo que puder abocar três ou quatro meias-caras destes que se dão” [p. 32].


  Os espectadores da época sabiam bem do que Martins Pena estava falando. Não era fácil conseguir um “meia-cara”. E não é difícil imaginar a corrente de favores e a corrupção na esfera de poder que determinava para quem iam os africanos livres. Daí a expressão “destes que se dão”, na fala da personagem, apesar da remuneração prevista em contrato. Em outra comédia, Os Dois ou o Inglês Maquinista, Martins Pena deixa mais claro como funcionava o sistema. A personagem Clemência explica a Negreiro, o “negociante de escravos novos”, como fez para ganhar um “meia-cara” da Casa da Correção: “Empenhei-me com minha comadre, minha comadre empenhou-se com a mulher do desembargador, a mulher do desembargador pediu ao marido, este pediu a um deputado, o deputado ao ministro e fui servida.” [p. 99]


  Em seu Africanos Livres: A Abolição do Tráfico de Escravos no Brasil, Beatriz G. Mamigonian anota que “a corrupção em torno das concessões de africanos livres foi tema de recorrentes críticas ao governo no Parlamento” [p. 105]. A historiadora esclarece que entre 1834 e 1838, a grande maioria dos africanos apreendidos nos navios negreiros foi distribuída a particulares, não às instituições públicas, o que facilitava a prevaricação.


  Voltemos a O Juiz de Paz da Roça. Podemos imaginar que não seria fácil para o pretendente de Aninha conseguir os três meias-caras, condição para pedir a mão da mocinha em casamento. E, caso fosse bem-sucedido, o tratamento que dispensaria aos africanos livres seria o mesmo que era dispensado aos escravos, a despeito da ilegalidade e do desrespeito a uma lei instituída. Embora não haja nenhuma cena de violência física na comédia, há uma passagem em que a pobreza da casa fica evidente, prejudicando a alimentação do escravo. A família se reúne para o jantar, que terá feijão, laranjas e a última porção de carne seca. Manuel João pergunta à filha: “Não há carne seca para o negro?” Diante da resposta negativa, acrescenta: “Pois coma laranjas com farinha, que não é melhor do que eu.” [p. 32] Na sequência, vê-se que a carne “está dura como um couro” e que as laranjas estão azedas. Não é fácil a vida do pobre. Mas pior é a do escravo.


  Além de lavrador sem posses, Manuel João é membro da guarda nacional. Quando requisitado, veste sua farda e cumpre os serviços que lhe são destinados. Como o juiz de paz o intima para levar um recruta à cidade, não só ele se queixa, mas também Maria Rosa, a esposa: “Manuel João está todos os dias vestindo a farda. Ora para levar presos, ora para dar nos quilombos… É um nunca acabar.” [p. 33].


  Observador dos costumes e dos fatos à sua volta, Martins Pena indica o que acontecia com alguma frequência: a fuga de escravos que formavam ou se refugiavam em quilombos já organizados. Cabia à polícia a repressão aos quilombos, mas não era incomum que a guarda nacional a auxiliasse nessa tarefa.


  Depois de Agostinho, um segundo escravo entra em cena na comédia. O juiz de paz se prepara para a audiência e, enquanto arruma os papéis, “entra um preto com um cacho de bananas e uma carta”. O juiz a lê em voz alta – há uma involuntária comicidade nos termos da carta assinada por Manuel André de Sapiruruca – e se dirige ao escravo: “Ó pai, leva estas bananas para dentro e entrega à senhora. Toma lá um vintém para teu tabaco (Sai o negro.)” [p. 35].


  Observe-se que os dois escravos que aparecem na comédia não têm voz e apenas um é chamado pelo nome, Agostinho. O segundo recebe o tratamento dado aos escravos mais velhos: pai, paizinho. Ambos ouvem as ordens e nem mesmo esboçam um monossílabo como resposta. Suas presenças, no entanto, são importantes para caracterizar o regime escravista do país. Em outra passagem, aliás, uma regra da escravidão é mencionada para dirimir uma dúvida quanto à propriedade de um potro, requisitada por dois homens. A fala da personagem é evidentemente cômica, com frases de duplo sentido, mas em seu substrato está um dispositivo cruel: os filhos das escravas são propriedade de seus senhores, que podem dispor deles como bem entender. Ei-la:


  ESCRIVÃO (lendo): Diz Francisco Antônio, natural de Portugal, porém brasileiro, que tendo ele casado com Rosa de Jesus, trouxe esta por dote uma égua. “Ora, acontecendo ter a égua de minha mulher um filho, o meu vizinho José da Silva diz que é dele, só porque o dito filho da égua de minha mulher saiu malhado como o seu cavalo. Ora, como os filhos pertencem às mães, e a prova disto é que a minha escrava Maria tem um filho que é meu, peço a V. Sa. mande o dito meu vizinho entregar-me o filho da égua que é de minha mulher”. [p. 38]


  Não é preciso dizer que o juiz dá ganho de causa a Francisco Antônio, pois o espírito da lei é claro. Mas a comicidade do texto não esconde o que talvez possamos considerar uma visão crítica de Martins Pena em relação à escravidão, quando faz um personagem basear o seu argumento numa equivalência entre o escravo e o animal. Além disso, ele registra outro costume perverso dos proprietários de escravos: ter filhos com escravas.


  Também à margem do enredo – centrado na esperteza de um jovem casal de namorados que engana os pais da mocinha para desfazer um casamento arranjado para ela –, a segunda comédia de Martins Pena encenada no Rio de Janeiro, em 1840, A Família e a Festa da Roça, põe em cena a escravidão com rápidas pinceladas, suficientes para dar uma ideia de fatos corriqueiros envolvendo os escravos no seu dia a dia[6]. Se não chega a ser um quadro completo, percebe-se ao menos o funcionamento de uma fazenda dependente da mão de obra escrava. Há, como na comédia anterior, uma referência ao preço alto dos “meias-caras” logo na primeira cena. Mas Domingos João não é um simples lavrador. Tem mais terras, arrenda uma parte delas para foreiros, planta cana-de-açúcar e café, não anda descalço e não o vemos dividir o trabalho com os escravos. É um fazendeiro, como escreve o autor na lista de personagens da comédia. Quando a ação se inicia, seu plano é casar a filha Quitéria com Antônio do Pau d’Alho, que tem “um sítio com seis escravos e é muito trabalhador”. No mesmo diálogo com a mulher, ao ouvi-la reclamar que o “demoninho do moleque” quebrou os ovos de duas galinhas que pusera para chocar, ele retruca: “Pois dê-lhe uma surra, entende a senhora?” E ela responde “Isso eu já fiz.” [p. 72] E vão conversando sem voltar ao assunto. Na cena seguinte, Domingos João quer saber se Quitéria está cumprindo suas obrigações e lhe pergunta: “A negra que está doente já tomou o purgante?” [p. 73] Entra o filho Inacinho para prestar contas da plantação de cana e da colheita de café, mas o que marcou a jornada foi que uma cobra picou a escrava Maria. Felizmente não era das mais venenosas, o rapaz esclarece, e ela está fora de perigo, descansando na senzala.


  Nenhum escravo aparece em cena no início da comédia, mas já sabemos que estamos diante de um universo regido pela escravidão. Os escravos ficam nos bastidores e é de lá que ouvimos a voz de um deles, José, quando Inacinho “chega à porta e grita fortemente para dentro”, mandando-o colocar dez burros na estrebaria. O escravo diz apenas “Senhor?” e “Sim, senhor.” [p. 74] A surra no moleque – que tem de cinco a seis anos, saberemos mais à frente –, a negra doente, a escrava picada pela cobra, o modo de Inacinho se dirigir a José, tudo faz parte da paisagem que se quer pintar, com cores nada positivas acerca da ordem escravista, ainda que nenhuma fala de personagem explicite a crítica que se entrevê nesses fatos todos. Martins Pena não coloca personagens raisonneurs[7] em cena para exprimir seus pontos de vista. Daí a necessidade de uma leitura atenta de suas comédias para se perceber como via a escravidão. Se não a condena com vigor, não deixa de pôr o dedo na ferida e passa para o espectador ou leitor a tarefa de ver mais longe, de compreender o que está adiante do que a comédia apenas aponta.


  Dos escravos mencionados por Domingos João, sua esposa e Inacinho, somente o moleque entra em cena, provavelmente para documentar o costume das famílias de manter dentro de casa as crianças escravas, como se vê em gravuras de Debret[8]. Os adultos estão conversando – Antônio do Pau-d’Alho relata as coisas incríveis que viu na corte – e o menino de cinco ou seis anos, “vestido com uma camisola de baeta azul, que lhe chega até os pés”, se aproxima devagar e fica atrás deles ouvindo o que falam. Eis a sequência:


  DOMINGOS JOÃO (olha para trás, vê o moleque e grita): Salta pra dentro, brejeiro! (O moleque sai correndo.) Estes moleques acostumam-se com os brancos e depois ficam desavergonhados! Ora diga-me Sr. Antônio, como vão os meias-caras?


  ANTÔNIO: Iiiiih! Iiiih! Que bulha, que bulha!


  DOMINGOS JOÃO: Então, por quê?


  ANTÔNIO: Hum! [p. 81]


  Provavelmente Domingos João estava acostumado a gritar com o menino, cujo lugar devia ser o interior da casa, não a sala. Mas o que é interessante observar é que a presença do pequeno escravo o fez lembrar que pretendia “comprar” alguns “meias-caras”, como revelou em seu monólogo na primeira cena, conforme já mencionado. Antônio é pego de surpresa com a pergunta que lhe é feita e não sabe o que responder. Suas interjeições e a palavra “bulha” sugerem que há grande confusão em relação aos “meias-caras” e que não vai ser uma empreitada fácil para Domingos João. A plateia de 1840, ciente do clientelismo que regia a “arrematação” dos serviços dos africanos livres, sabia como interpretar a reação de Antônio.


  A encenação de A Família e a Festa da Roça mereceu um longo comentário no Jornal do Comércio de 5 de setembro de 1840. O folhetinista anônimo fez elogios e restrições à comédia, reservando um parágrafo para comentar a representação da escravidão em cena. Curiosamente, considerou que o quadro de costumes feito por Martins Pena seria mais verdadeiro se houvesse mais escravos nos momentos em que Quitéria finge estar doente para enganar os pais. Também estranhou que Domingos João tivesse expulso o moleque da sala, o que a seu ver contrariava um costume roceiro:


  Se foi jocosa a entrada do moleque, posto mal caracterizado por vir de calças, não deixou de ser estranhável a corrida que lhe deram, e o não aparecimento de imensa negraria, quando Quitéria teve seus faniquitos. Na cidade, sim, corre-se com as crias para não escutarem o que se diz; mas na roça! Não é possível. O moleque é um ente necessário, indispensável, que se acha em casa do fazendeiro em todos os cantos; é como o ar que se encontra em toda a parte, como o sol que tudo vê e tudo observa. O moleque, oh! como passar sem ele na roça? Não se pede um copo d’água, não se move uma cadeira, não se dá um espirro, que se não veja o moleque ao lado.


  Perceba-se que o folhetinista, imerso na sociedade escravista, não viu na comédia nenhuma crítica à escravidão, considerando-a como parte legítima da vida brasileira de seu tempo, desejando até que fosse mais verdadeiramente retratada. Daí a ausência de comentários sobre os fatos narrados nas cenas iniciais: a surra no moleque, a doença de uma escrava e os riscos do trabalho no campo.


  Ao mesmo tempo que o pano de fundo da escravidão se constrói, o enredo cômico dá conta de mostrar como Juca e Vitória, jovens namorados, enganam os mais velhos e ficam comprometidos com o casamento. A comédia poderia terminar ao final do primeiro quadro. Mas há um segundo, que é o da festa na roça, a festa do Espírito Santo. Martins Pena arremata o retrato dos costumes, sem deixar de incluir escravos que acompanham as famílias que chegam. O carro de boi de Domingos João, por exemplo, é conduzido por “um negro em ceroulas e camisa de algodão”. Juca desce do cavalo e o entrega a um moleque. O capitão-mor está preocupado: “Se o diabo do negro deixou fugir os cavalos do cercado…”


  O Juiz de Paz da Roça e A Família e a Festa da Roça se completam como comédias curtas de espírito farsesco, mais preocupadas em provocar o riso no espectador do que em fazê-lo pensar sobre questões políticas e sociais. Mas o desejo de ligar os enredos à paisagem brasileira fez com que Martins Pena tocasse no grande problema da escravidão, trazendo à cena, ainda que indiretamente, por meio dos diálogos e alusões, o duro trabalho no campo.


  
O Escravo na Cidade


  Em sua terceira comédia, Os Dois ou o Inglês Maquinista, representada em 1845, o autor intensifica as críticas à escravidão, embora, mais uma vez, o enredo cômico se sobreponha às questões políticas e sociais debatidas em cena. A ação se passa no Rio de Janeiro em 1842 e envolve uma personagem que é negociante de escravos, Negreiro, e um inglês charlatão, Gainer, ambos disputando os favores – e o dote – de Mariquinha, que gosta do primo Felício.


  A escravidão entra pela porta da frente logo na primeira cena. A menina Júlia ouve o “preto dos manuês” anunciar seu produto na rua e o chama. Enquanto ela compra os doces, escolhendo-os no tabuleiro que o provável “negro de ganho”[9] lhe apresenta, inicia-se um diálogo entre Clemência – mãe de Mariquinha e Júlia –, Felício e Negreiro, que introduz na comédia a questão do tráfico e dos africanos livres. Não devia ser incomum nos lares brasileiros da época a seguinte conversa entre eles:


  FELÍCIO: Sr. Negreiro, a quem pertence o brigue Veloz Espadarte, aprisionado ontem junto quase da fortaleza de Santa Cruz pelo cruzeiro inglês, por ter a seu bordo trezentos africanos?


  NEGREIRO: A um pobre diabo que está quase maluco… Mas é bem feito, para não ser tolo. Quem é que neste tempo manda entrar pela barra um navio com semelhante carregação? Só um pedaço de asno. Há por aí além uma costa tão longa e algumas autoridades tão condescendentes!…


  FELÍCIO: Condescendentes porque se esquecem de seu dever!


  NEGREIRO: Dever? Perdoe que lhe diga: ainda está muito moço… Ora, suponha que chega um navio carregado de africanos e deriva em uma dessas praias, e que o capitão vai dar disso parte ao juiz do lugar. O que há de este fazer, se for homem cordato e de juízo? Responder do modo seguinte: Sim senhor, senhor Capitão, pode contar com a minha proteção, contanto que V. Sa…. Não sei se me entende? Suponha agora que este juiz é um homem esturrado, destes que não sabem aonde têm a cara e vivem no mundo por ver os outros viverem, e que, ouvindo o capitão, responda-lhe com quatro pedras na mão: Não senhor, não consinto! Isto é uma infame infração da lei e o senhor insulta-me fazendo semelhante proposta! – E que depois deste aranzel de asneiras pegue na pena e oficie ao Governo. O que lhe acontece? Responda.


  FELÍCIO: Acontece o ficar na conta de íntegro juiz e homem de bem.


  NEGREIRO: Engana-se; fica na conta de pobre, que é menos que pouca cousa. E no entanto vão os negrinhos para um depósito, a fim de serem ao depois distribuídos por aqueles de quem mais se depende, os que têm maiores empenhos. [p. 98]


  Lembremos que a ação da comédia se passa em 1842. A lei de 7 de novembro de 1831 está em pleno vigor e o tráfico é proibido. Mas, como se lê no diálogo, o tráfico continua, graças às praias longínquas e às autoridades condescendentes. Martins Pena registra o fato corriqueiro, porém é de se crer que nas palavras de Felício esteja também o seu ponto de vista sobre questão tão presente na vida brasileira. Negreiro, por sua vez, acaba confirmando o que já sabemos sobre os africanos livres: sua distribuição era feita com base em favores e corrupção. Barbara Heliodora, analisando o diálogo acima transcrito, observa que é surpreendente que num país sem tradição dramática “Martins Pena saiba usar tão bem o recurso sutil de denunciar o tráfico de escravos por meio de sua apologia”[10].


  O diálogo continua e Clemência diz a Negreiro que recebeu um “meia-cara” da Casa da Correção. É nesse momento que revela, com palavras já transcritas alguns passos atrás, que seu pedido foi atendido porque chegou a um ministro, depois de ter passado por um deputado, um desembargador, a mulher do desembargador e sua comadre.


  A visão crítica de Martins Pena vai além, quando escancara a mentalidade escravista da personagem Clemência e dos brasileiros dispostos a tudo para se beneficiar com a exploração dos africanos livres. Ao comentário de Negreiro que, rindo, chama de “transação” o modo como adquiriu o “meia-cara”, ela responde:


  CLEMÊNCIA: Seja lá o que for; agora que tenho em casa, ninguém mo arrancará. Morrendo algum outro escravo, digo que foi ele.


  FELÍCIO: E minha tia precisava deste escravo, tendo já tantos?


  CLEMÊNCIA: Tantos? Quanto mais, melhor. Ainda eu tomei um só. E os que tomam aos vinte e aos trinta? Deixa-te disso, rapaz. [p. 99]


  O que Clemência esclarece não é apenas o assalto à Casa da Correção para se apropriar do maior número possível de africanos livres, mas uma das maneiras mais comuns de torná-los escravos. Martins Pena denuncia na fala da personagem uma prática – melhor seria dizer um crime – que se tornou corriqueira, como se lê no livro A Escravidão no Brasil, de Perdigão Malheiros, publicado em 1867. Ele mesmo foi Curador de africanos livres e testemunhou que os arrematantes não tinham pudor em comunicar ao governo a morte de um deles, quando na verdade era um escravo que tinha morrido. E pior: escravizado o africano livre, seu filho ficava na mesma condição. Perdigão Malheiros descreveu com dolorida verdade o destino reservado a essa “mísera gente”, tanto no campo quanto na cidade:


  De raça negra como os outros, eram igualados em razão da cor; porém, não sendo escravos, eram menos bem tratados do que estes, ou quando muito do mesmo modo. Serviço e trabalho dia e noite; castigos; falta até do necessário, ou escassez de alimentação e vestuário; dormiam pelo chão, em lugares impróprios, expostos às enfermidades; a educação era letra morta. Os filhos eram lançados à roda dos enjeitados a fim de alugarem as mães para amas de leite.[11]


  Se esse era o quadro real, Martins Pena ao menos apontou as causas de sua origem: o tráfico ilegal, a escravização dos africanos livres e a mentalidade escravista de seus contemporâneos. Segundo Beatriz G. Mamigonian, apenas a partir de 1844 – lembremos que a ação da comédia se passa em 1842 – os administradores das instituições públicas começaram a seguir as regras definidas no Aviso de 25 de junho de 1839, segundo as quais “os curadores, ao proceder ao exame dos cadáveres, deviam confrontá-los com a descrição física e as marcas contidas nas cartas de emancipação, e remetê-las à Secretaria de Justiça com registro da data da morte e tabelas mensais quantificando os africanos livres falecidos”[12]. Não é crível que as fraudes não tenham tido continuidade.


  Clemência ainda protagoniza outra cena que reforça as características que lhe atribuiu o autor. Ela recebe a visita de uma família que não é nada diferente da sua, como sugere a rubrica: “Entram Eufrásia, Cecília, João do Amaral, um menino de dez anos, uma negra com uma criança no colo e um moleque vestido de calça e jaqueta e chapéu de oleado.” Mariquinha e Clemência fazem festas ao pequeno escravo – “Psiu, psiu, negrinho! Como é galante” – numa cena movimentada com muitas personagens na sala da casa. Não falta o elemento cômico, quando Mariquinha pega a criança no colo e logo diz: “Mijou-me toda.” Mas o mais importante vem na sequência. As mulheres estão conversando e vendo os vestidos novos que Clemência comprou e ouvem barulho que vem da cozinha. Ela havia dito a Eufrásia que não fazia todos os vestidos com as costureiras francesas, só os de seda. E continua:


  CLEMÊNCIA: Não vale a pena mandar fazer vestidos de chita pelas francesas; pedem sempre tanto dinheiro! (Esta cena deve ser toda muito viva. Ouve-se dentro bulha como de louça que se quebra.) O que é isto lá dentro? (Voz, dentro: “Não é nada, não senhora.”) Nada? O que é que se quebrou lá dentro? Negras! (A voz, dentro: “Foi o cachorro.”) Estas minhas negras!… Com licença. (Clemência sai.)


  EUFRÁSIA: É tão descuidada esta nossa gente!


  JOÃO DO AMARAL: É preciso ter paciência. (Ouve-se dentro bulha como de bofetadas e chicotadas.) Aquela pagou caro…


  EUFRÁSIA (gritando): Comadre, não se aflija.


  JOÃO: Se assim não fizer, nada tem.


  EUFRÁSIA: Basta, comadre, perdoe por esta. (Cessam as chicotadas.) Estes nossos escravos fazem-nos criar cabelos brancos. (Entra Clemência arranjando o lenço do pescoço e muito esfoguedeada.)


  CLEMÊNCIA: Os senhores desculpem, mas não se pode… (Assenta-se e toma respiração.) Ora veja só! Foram aquelas desavergonhadas deixar mesmo na beira da mesa a salva com os copos pra o cachorro dar com tudo no chão! Mas pagou-me!


  EUFRÁSIA: Lá por casa é a mesma cousa. Ainda ontem a pamonha da minha Joana quebrou duas xícaras.


  CLEMÊNCIA: Fazem-me perder a paciência. Ao menos as suas não são tão mandrionas.


  EUFRÁSIA: Não são? Xi! Se eu lhe contar não há de crer. Ontem, todo o santo dia a Mônica levou a ensaboar quatro camisas do João.


  CLEMÊNCIA: É porque não as esfrega.


  EUFRÁSIA: É o que a comadre pensa.


  CLEMÊNCIA: Eu não gosto de dar pancadas. Porém, deixemo-nos disso agora. A comadre ainda não viu o meu africano? [p. 104]


  E saem todos para ver o “meia-cara” de Clemência. O que dizer dessa cena? Ela mostra duas famílias de posses, que têm muitos escravos, como devia ser comum na época. Mas o quadro da escravidão só fica completo quando se vê o tratamento que era dado aos escravos. Ao ouvir o barulho de louça quebrada, o desprezo de Clemência pelas escravas da cozinha se exprime com uma única exclamação: “Negras!” Ela diz, ao final do diálogo, que não gosta de dar pancadas. O barulho das chicotadas a desmente, bem como o fato de voltar sem fôlego dos bastidores, de tanto que bateu nas escravas. Louve-se a ironia de Martins Pena dando-lhe o nome de Clemência. Os comentários de João do Amaral e Eufrásia mostram que têm o mesmo desprezo pelos escravos e ele chega a justificar a violência física, com o argumento de que o castigo evita que se repita o que aconteceu na cozinha de Clemência. Com essa cena, Martins Pena ratifica o que todos os seus espectadores já sabiam: a violência física contra o escravo era habitual e rotineira. Há aí claramente uma crítica à escravidão e não apenas um registro dos costumes da época.


  Enquanto o enredo da comédia evolui – Felício consegue colocar Negreiro e Gainer um contra o outro na disputa por Mariquinha e seu dote –, mais uma cena contribui para a representação da escravidão. Negreiro entra, “acompanhado de um preto de ganho com um cesto à cabeça”, e dá-se o seguinte diálogo:


  NEGREIRO: Boas noites.


  CLEMÊNCIA: Oh, pois voltou? O que traz com este preto?


  NEGREIRO: Um presente que lhe ofereço.


  CLEMÊNCIA: Vejamos o que é.


  NEGREIRO: Uma insignificância… Arreia, pai! (Negreiro ajuda ao preto a botar o cesto no chão. Clemência e Mariquinha chegam-se para junto do cesto, de modo porém que este fica à vista dos espectadores.)


  CLEMÊNCIA: Descubra. (Negreiro descobre o cesto e dele levanta-se um moleque de tanga e carapuça encarnada, o qual fica em pé dentro do cesto.) Ó gentes!


  MARIQUINHA (ao mesmo tempo): Oh!


  FELÍCIO (ao mesmo tempo): Um meia-cara! [p. 112]


  Negreiro, contrabandista experiente, esclarece que trouxe o menino num cesto coberto para driblar a fiscalização. Clemência apoia a contravenção e o leva para dentro depois de examiná-lo, ver que está gordinho e que tem bons dentes. Comporta-se, pois, como alguém que vê na escravidão apenas a oportunidade dos lucros, mesmo que sejam ilícitos. Em seguida, Negreiro paga o negro de ganho, que acha pouco o que recebe. Diante da reclamação de que a carga era pesada, Negreiro o ameaça e o empurra para fora, sem demonstrar qualquer respeito pelo trabalho do escravo.


  Em rápidas pinceladas, Martins Pena desenha o cotidiano da sociedade escravista. A corrupção que garante o contrabando dos africanos livres é referida ainda uma vez, quando Negreiro, sabendo por Felício que Gainer ameaça denunciá-lo ao juiz de paz e ao comandante do brigue inglês Wizart, explode: “Quê? Denunciar-me, aquele patife? Velhaco-mor! Denunciar-me? Oh, não que eu me importe com a denúncia ao juiz de paz; com este eu cá me entendo; mas é patifaria, desaforo!” [p. 113]


  É evidente que o conflito entre Negreiro e Gainer espelha o conflito entre Brasil e Inglaterra, em torno da questão do tráfico. As autoridades brasileiras, como se sabe, eram coniventes com o contrabando e podiam ser corrompidas, mas não os ingleses, empenhados em acabar com o tráfico desde o início do século XIX. Não esqueçamos que em 1845, dada a leniência do governo brasileiro, o Parlamento britânico aprovou o Bill Aberdeen, autorizando a marinha inglesa a aprisionar navios brasileiros a serviço do tráfico em todo o Atlântico e até mesmo em nosso litoral. O Bill Aberdeen, além de ter sido uma afronta à soberania nacional, não impediu que o tráfico continuasse, até porque sua repressão não contou com a boa vontade das autoridades brasileiras, que não queriam parecer submissas a uma imposição estrangeira. Apenas em 1850, com a lei de 4 de setembro, elaborada a partir de um projeto de Eusébio de Queirós, a repressão ao tráfico se torna eficaz e o país se livra definitivamente desse comércio desumano[13].


  Os Dois ou o Inglês Maquinista foi aprovada pelo Conservatório Dramático, mas os pareceres se perderam. As críticas ao tráfico incomodaram as autoridades, como se percebe pela reação do deputado Dias da Mota, que tentou, sem sucesso, adiar a renovação das loterias para o Teatro São Pedro de Alcântara, no qual a comédia de Martins Pena fora representada. Na sessão de 6 de agosto de 1845, da Câmara dos Deputados, ele argumentou que a diretoria do São Pedro, além de desprezar os artistas brasileiros, não cumpria o trato com o governo, de sustentar uma companhia dramática e uma de canto ou baile, preocupada apenas com os lucros e desinteressada de fazer avançar o teatro entre nós. Lamentava que o subsídio servisse para que fossem apresentadas “peças ridículas, como uma que ainda há poucos dias se representou no Teatro de São Pedro, e para maior lástima, perante a família imperial”[14]. Um mês depois, na sessão de 5 de setembro, o deputado França Leite, defendendo-se de um artigo publicado em O Mercantil, no qual é referido como crítico da administração do Teatro São Pedro, esclarece que a peça à qual se referia Dias da Mota era “uma peça dramática em que aparece em cena um contrabandista de africanos trazendo um debaixo de um cesto”[15]. Ao contrário de Dias da Mota, não a considera ridícula, nem estranha que tenha sido representada, como outras do mesmo teor. O que é estranho, acrescenta, é que o povo vá vê-las no teatro e as aplauda, deixando com isso, “de acompanhar com este aplauso [o] ódio a tais contrabandistas que em tão difícil posição nos hão posto, que tanto mal fazem ao país, e que talvez por causa deles não corram muitos meses sem que o país se veja em duros e difíceis embaraços”[16].


  As palavras de França Leite carregavam uma crítica velada ao presidente da diretoria do Teatro São Pedro na ocasião, José Bernardino de Sá, “considerado o maior traficante negreiro do Rio de Janeiro no segundo quartel do século XIX”[17]. Martins Pena devia ter conhecimento disso, mas mesmo assim abordou a questão do tráfico com um detalhe notável. No diálogo entre Negreiro e Felício, transcrito alguns passos atrás, o segundo quer saber do primeiro “a quem pertence o brigue Veloz Espadarte”, aprisionado pelos ingleses com trezentos africanos a bordo. Explica Luiz Costa-Lima Neto que havia, no Rio de Janeiro, “dois navios denominados Espadarte e Veloz. O primeiro era utilizado por ninguém menos que o português José Bernardino de Sá, o já mencionado presidente da diretoria do Teatro de São Pedro de Alcântara”[18]. Não foi por acaso, conclui o estudioso, que a temporada de Os Dois ou o Inglês Maquinista foi suspensa quando ainda atraía público ao teatro; afinal, criticava o tráfico de africanos do qual era beneficiário o traficante José Bernardino de Sá.


  Nas comédias que escreveu em seguida – exceto em Os Ciúmes de um Pedestre e O Cigano –, Martins Pena faz menos referências à escravidão e quase não há escravos em cena. Em O Judas em Sábado de Aleluia, dois “moleques”, juntos com quatro meninos brancos, ajudam a confeccionar o boneco do Judas na abertura da comédia. Mais à frente, quando chega a hora da malhação do Judas, entram de novo em cena para pegar o boneco. Em O Diletante, um “pajem pardo” entra em cena três vezes, apenas para entregar uma partitura e duas cartas ao protagonista. Em Os Três Médicos, há um pajem que entrega uma carta e dois negros que ficam em cena, mudos, carregando dois barris de água e obedecendo às ordens do Dr. Aquoso. Na cena V de O Namorador ou a Noite de S. João, o feitor Manuel dirige-se a quatro negros que entram carregando lenha, cana e um cesto: “Paizinhos, vão acabar de fazer a fogueira.” Mais à frente: “Anda, paizinhos, acabem essa fogueira e vão arrumar o capim na carroça para ir para a cidade.” Os escravos nada falam em cena. E Manuel se queixa deles com a esposa: “Todo o dia com a enxada na mão, e ainda em cima ter olhos nos paizinhos, que são piores que o diabo.” [p. 273] Nenhuma atitude dos escravos na comédia justifica tais palavras. Eles apenas obedecem às ordens, no papel de figurantes que não participam da trama. Em O Noviço não há como saber com certeza se o criado José é escravo ou não de Florência; sua participação é mínima. O mesmo se pode dizer do criado de As Casadas Solteiras, que entra apenas para entregar uma carta e trazer uma bandeja com dois copos.


  Vale destacar nesse conjunto, que divertiu a plateia fluminense em 1844 e 1845, a comédia As Desgraças de uma Criança, encenada em 1846, na qual há uma nota mais interessante. A personagem Rita tem uma mucama, que não aparece em cena. Mas seu filhinho é amamentado por uma ama branca. O racismo aparece sugerido nas palavras de Abel, pai de Rita, para Madalena: “Minha filha alugou-te para criares o seu filho, porque sempre embirrou com amas negras, mas aqui te conservarás enquanto eu quiser.” [p. 536] Interessado em Madalena, Abel avança sobre ela, que coloca o berço entre ambos para se defender. Nesse momento, Rita entra e o que se segue revela, ainda que pelo ângulo da comicidade, uma forma de tratamento carinhoso dos bebês brancos, que se tornam “negrinhos”, “mulequinhos”:


  RITA (entrando): Estou pronta.


  MADALENA (para Abel): Não lhe disse?


  ABEL: Oh, diabo! (Para disfarçar, principia a fazer festa à criança que está no berço.) Psiu, psiu, negrinho! Olha vovô, cachorrinho! Psiu, psiu, galantinho! Bi, bi. Bi! Ni, ni, ni! (Madalena ri-se à parte.)


  RITA (encaminhando-se para o berço): Lulu está acordado?


  ABEL (no mesmo): Olha vovô, mulequinho! Olha, bonito! Bi, bi, bi! [p. 536]


  Rita repreende o pai, que faz festas para o bebê que está dormindo, enquanto Madalena ri do velho namorador ridículo.


  Também de 1846 é a comédia O Jogo de Prendas, que não foi nem representada nem publicada, e da qual só conhecemos quatro cenas. Em uma delas, Pulquéria trata mal a escrava Maria, fazendo-nos lembrar, com suas palavras, da personagem Clemência, de Os Dois ou o Inglês Maquinista. Estão arrumando a sala e Pulquéria reclama do pó em cima da mesa: “Anda cá, desazada, apanha este meu lenço. Tu não viste esta mesa coberta de pó? Peste… Vai para dentro aprontar a bandeja do chá; e vê lá se as xícaras e colheres vêm fedendo a barata, que caro te sairá. (Maria sai.) Não se pode lidar com essa gente, é um inferno.” [p. 599] A mentalidade escravista se manifesta claramente na ameaça de castigo físico que fica implícita na fala de Pulquéria. Em outra cena, vemos um moleque entrar e, depois de entregar uma carta ao jovem Eduardo, atazaná-lo para que lhe dê um vintém. Tudo indica que nessa comédia Martins Pena tenha dado o mesmo tratamento à escravidão, ou seja, colocando-a em segundo plano.


  Ao contrário das comédias arroladas acima, em que a presença da escravidão tem pouca importância, em O Cigano, representada em 1845, Martins Pena faz a denúncia de dois problemas que envolviam escravos como vítimas da desonestidade e ganância dos brancos: o envolvimento dos negros de ganho nos furtos dos produtos que carregavam pelas ruas da cidade e o sequestro de escravos que eram enganados com promessas de liberdade e vendidos para fora do Rio de Janeiro.


  A comédia O Cigano tem o enredo cômico calcado nas confusões provocadas pelas três filhas de Simão, o cigano do título, que numa mesma noite recebem ocultamente seus namorados, sem que cada casal saiba dos outros dois. Cenas no escuro garantem os quiproquós entre essas personagens, que se escondem onde conseguem, pois ao mesmo tempo, no mesmo espaço, atuam os três vilões da comédia. O que nos interessa é o que dizem e fazem esses vilões. Assim, já na quarta cena entra Tomé, o dono de uma venda, acompanhado de um escravo que traz uma grande caixa na cabeça. Na sequência, dá-se então o seguinte diálogo:


  CIGANO: O que contém?


  TOMÉ: Roupa de uso. (Abrindo a caixa e mostrando.) Casaca, calças, colete etc. O dono disto tudo ia passar a festa na Ilha do Governador; chamou um negro de ganho para conduzir a sua carga. Este furtou-lhe ao voltar [uma esquina] e trouxe-me tudo à venda. Dei-lhe um copo de cachaça.


  CIGANO: É preciso cuidado. Esses negros podem um dia denunciar-nos.


  TOMÉ: Qual, não penses nisto; a cachaça fecha-lhes a boca. Tenho cá a minha companhia muito bem organizada. Todos os dias pela manhã vão lá à minha venda doze negros de ganho e eu dou a cada um deles um copinho da branca e lhes digo: “Meus filhos, quando te chamarem para carregar alguma carga, logra a pessoa que te acompanhar ao voltar alguma esquina e traze tudo à venda, que te darei outro copinho e alguns cobres em cima.” Se bem o digo, melhor o fazem eles. Os diabos dos negros têm uma inteligência para o roubo que é coisa nunca vista! Hoje é o terceiro que recebo. Excelente negócio! [p. 346-347]


  A venda de Tomé é uma fachada para o seu verdadeiro negócio, que é ludibriar os escravos com promessas de algum dinheiro, dando-lhes pinga como pagamento, em troca de mercadorias furtadas. Martins Pena documenta nessa cena uma prática dos larápios de seu tempo em tom sério, mas sem deixar de recorrer à ironia quando faz Tomé afirmar que os negros, não ele, é que são inteligentes para roubar. Na sequência, a personagem diz ainda ao Cigano que lhe conta tudo isso porque são sócios: um recebe as cargas desencaminhadas pelos negros de ganho ou objetos furtados pelos escravos a seus senhores e o outro se incumbe de vender as mercadorias. O Cigano tem ainda um segundo negócio, em parceria com o malsim Gregório, cuja especialidade é seduzir escravos, descontentes ou não com os seus proprietários, prometendo-lhes liberdade longe do Rio de Janeiro. Na cena XVI, Gregório chega à casa do Cigano com um escravo, que será enganado à vista do espectador, no seguinte diálogo:


  GREGÓRIO: […] Vem cá, filho.


  NEGRO: Sim sinhô.


  GREGÓRIO: Teu senhor é muito mau?


  NEGRO: Não é muito, não sinhô.


  GREGÓRIO: Deixa-te disso; é muito. Um rapaz como tu deve ser bem tratado.


  NEGRO: Sinhô?


  GREGÓRIO: Boa roupa… Esta que trazes é uma vergonha! Boa comida… Estás magro!


  CIGANO: E nada de chicote!


  NEGRO: Sinhô às vezes dá chicote.


  GREGÓRIO: Está! Não te digo eu que ele é mau?


  CIGANO: Um rapaz como tu, apanhar?


  GREGÓRIO: Queres viver sem apanhar?


  NEGRO: Quero, sim sinhô.


  GREGÓRIO: Sempre bem vestido, boa roupa…


  NEGRO: Quero, sim sinhô.


  GREGÓRIO: Boa papança, aguardente à farta…


  NEGRO: Quero, quero sim sinhô, meu branco.


  GREGÓRIO: Queres ficar forro?


  NEGRO (com exaltação): Forro, meu branco? Quero ficar forro! Antônio faz tudo…


  GREGÓRIO: Pois bem, escuta. Tu vais para Minas com um homem; chegando lá trabalhas só oito dias, depois ficas forro.


  NEGRO: Oh! (Para Gregório.) É verdade, meu branco?


  CIGANO: Mais que verdade.


  GREGÓRIO: Em Minas, os pretos forros não precisam trabalhar para viver. Há muito dinheiro pelo chão… Então, queres ir?


  NEGRO: Sim sinhô; já!


  GREGÓRIO (para o cigano): Está resolvido. (Para o negro.) Está bem, irás. Tenho pena de ti.


  CIGANO (para o negro): Vem cá, ficarás neste quarto até que possas partir. (Leva o negro para o segundo quarto à direita.)


  GREGÓRIO (só): Forte tolo! Muito burros são estes negros; vão-se deixando enganar com uma facilidade que admira. Meia dúzia de promessas, e ei-los prontos para tudo… Este podemos vender por seiscentos e oitocentos mil para serra acima, e depois que lá se avenha com o senhor e com a alforria… Ah! ah! ah! Alforria! Que logro que levam! [p. 351-352]


  Registre-se, antes de tudo, que em nenhuma outra comédia de Martins Pena um escravo tem tantas falas e fica tanto tempo em cena. O Cigano diz ainda a Gregório que vendeu por quinhentos mil-réis a “negrinha” que ele havia enganado no Campo de Santana, uma fala que reforça a denúncia de um tipo de crime que o comediógrafo via no cotidiano da sociedade escravista. Mas como o enredo cômico deve prevalecer sobre o aspecto documental, logo saberemos que o escravo Antônio, ludibriado e sequestrado pelos dois contraventores, pertence ao terceiro vilão, Tomé. A trama caminha para uma grande pancadaria típica da farsa, envolvendo os três namorados e os três malfeitores, que se atracam e rolam pelo chão, enquanto, diz a rubrica, “o negro salta de contente, batendo palmas”. Curiosamente, após essa cena, nas três últimas o escravo não é mais mencionado. No desfecho, com a chegada da polícia, o Cigano, Tomé e Gregório são presos e os namorados fogem, deixando as três moças que, concluíram, lhes trariam mais problemas que felicidade. Numa eventual montagem dessa comédia, o diretor terá que dar um destino ao escravo esquecido em cena pelo autor.


  Resta comentar a comédia Os Ciúmes de um Pedestre ou o Terrível Capitão do Mato, encenada em 1846, depois de muito empenho de Martins Pena junto ao Conservatório Dramático Brasileiro, que inicialmente a proibiu de ser representada. Para o primeiro censor, Luiz Honório Vieira Souto, haveria em algumas cenas uma paródia ofensiva ao grande ator João Caetano, algo a seu ver inadmissível. Além disso, havia na comédia palavras que deviam ser suprimidas – porque um tanto obscenas – e uma alusão direta à aventura do português Manuel Machado Caires, que tinha entrado numa casa pelo telhado para falar à moça por quem estava apaixonado, fato que motivou sua deportação, depois de um processo tornado público pelos jornais. Para o censor, a alusão não devia ser tolerada, porque ofendia uma família respeitável. O segundo censor, André Pereira de Lima, não mencionou a paródia em seu parecer negativo, mas reiterou que a cena do telhado era inaceitável, assim como a cena em que o protagonista, acreditando ter assassinado o suposto amante de sua mulher, coloca-o num saco para jogá-lo ao mar. Essa passagem do parecer é interessante, pois reforça a percepção de como Martins Pena se alimentava dos acontecimentos da vida urbana em suas peças. Afirma o censor que “discute-se este ano perante os tribunais uma ação criminal contra um homem que tinha escondido em um saco certo escravo morto, ou matado, para ser posto ao mar”[19]. A cena criada pelo comediógrafo incomodava porque lembrava à plateia um fato terrível ocorrido havia pouco tempo, típico da nossa sociedade escravocrata.


  Diante de tantas objeções à representação de sua comédia, Martins Pena escreveu uma carta ao secretário do Conservatório Dramático, José Rufino Rodrigues de Vasconcelos, explicando que a paródia era à peça Otelo, de Ducis, não ao ator João Caetano. Fez então algumas modificações sugeridas pelos censores, alterou para O Terrível Capitão do Mato o título da comédia, que na primeira versão era Os Ciúmes de um Pedestre, e conseguiu a licença para colocá-la em cena.


  A alteração do título explicita dentro da comédia o tipo de trabalho que exercia o protagonista: o de caçador de escravos fugidos. Os jornais da época traziam diariamente não poucos anúncios oferecendo recompensas para quem os capturasse e devolvesse a seus donos. Para dar um exemplo concreto, eis um anúncio publicado no Jornal do Comércio de 6 de dezembro de 1841, com a linguagem peculiar da época:


  No dia 3 do corrente fugiu uma parda de nome Paulina, acaboclada, de altura menos de ordinária, feia de cara, com a fala muito mansa, e parece mais idosa do que é; tem um defeito na parte inferior de uma das orelhas, e um sinal no beiço de cima; levou vestido branco de morim com bico no corpinho e mangas de jaqueta, chalés de lã, e foi descalça. Qualquer Sr. capitão do mato que a apanhar e levar à rua do Sabão da Cidade Nova n. 6, será suficientemente recompensado.


  Ninguém melhor que Machado de Assis escreveu sobre esse triste ofício no conto “Pai Contra Mãe” – história pungente de dois pobres diabos querendo fugir, o homem à miséria e a mulher à escravidão. Nas páginas iniciais, o narrador descreve os instrumentos com que os escravos eram castigados, um deles reservado para os “escravos fujões”. Isso não os impedia de tentar buscar a liberdade: “os escravos fugiam com frequência”, diz o narrador. E continua: “Quem perdia um escravo por fuga dava algum dinheiro a quem lho levasse. Punha anúncios nas folhas públicas, com os sinais do fugido, o nome, a roupa, o defeito físico, se o tinha, o bairro por onde andava e a quantia de gratificação.”[20] Machado publicou esse conto em 1906, no volume Relíquias de Casa Velha. Daí o narrador se referir a costumes de cinquenta anos antes.


  Martins Pena não aborda o ofício do protagonista André João seriamente, até porque não há nenhum escravo na comédia. Esse é o dado curioso: a escravidão está nos bastidores, assustadora, mas, em cena, um dos seus principais pilares será ridicularizado. O capitão do mato, de terrível, não tem nada. Em seu excesso de ciúme, tal qual um Otelo imbecilizado, é risível, e quando exerce o ofício é enganado por um rapaz, namorado de sua filha, que se deixa apanhar, disfarçado de escravo. Embora o enredo cômico esteja centrado em confusões causadas por um vizinho que entra na casa de André João pelo telhado para namorar-lhe a mulher e pelo namorado da filha, em cenas que se dão no escuro, repletas de quiproquós, há que se lembrar o seguinte: o espectador do século XIX, ao ver o capitão do mato entrar com um “negro” preso, o palco mal iluminado por uma vela, pensa inicialmente estar diante de um quadro da escravidão. Em toda a cena IV, Alexandre, o namorado, dialoga com o capitão do mato utilizando um linguajar típico dos escravos. Como o espectador não pode ser enganado, já na cena seguinte Alexandre, a sós, com seu falar natural, revela sua identidade: “Estou só… Tomei este disfarce, o único de que me podia servir para introduzir-me nesta casa, a fim de falar à minha querida Balbina…” [p. 499] Ou seja, a burla que nos diverte é possibilitada pelo ofício de André João. Não fosse ele um caçador de escravos fugidos, não teria sido ludibriado como foi.


  Os Ciúmes de um Pedestre ou o Terrível Capitão do Mato é uma das melhores comédias de Martins Pena, com personagens e enredo divertidíssimos. Como não vem ao caso entrar em detalhes quanto à eficácia e características dos recursos cômicos utilizados, sublinho a validade e pertinência do registro histórico feito pelo autor, que trouxe para a cena uma figura típica da sociedade escravista brasileira, expondo-a ao ridículo.


  Embora rarefeita, nunca como assunto central, a escravidão nas comédias de Martins Pena chamou a atenção de seu primeiro crítico importante, Sílvio Romero, que valorizou sobremaneira o aspecto documental presente na obra do comediógrafo. A seu ver, “uma das máculas nacionais que mais vivamente aparecem nas comédias do nosso compatriota é, sem dúvida, a escravidão”. E mais: “Não há nenhuma de suas obras conhecidas em que direta ou indiretamente ela não apareça; não há nenhuma em que não exista alguma referência à nefanda instituição por palavras que seja. Os termos preto, negro, escravo, moleque, mucama, meia-cara, lá estarão, ao menos para dar testemunho do fato.”[21] Sílvio Romero considera Os Dois ou o Inglês Maquinista um verdadeiro documento de época. O tráfico ilegal de africanos aparece na comédia como dado verdadeiro e Negreiro, para o crítico, é um “descarado” de uma laia que enriqueceu com o contrabando. Seu presente para Clemência – o menino dentro do cesto – é referido como “um dos mais ridículos traços de nossos costumes, ainda nos primeiros anos do Segundo Reinado”[22]. Para finalizar, afirmou ainda que “o contrabando e a escravidão eram coisas normais que não escandalizavam as melhores famílias”[23].


  Ainda que, como se sabe, as comédias de Martins Pena tivessem como objetivo principal provocar o riso no espectador, a crítica aos costumes acaba por atingir a sociedade escravista. Digamos que a escravidão fornece ao comediógrafo o pano de fundo sobre o qual ele projeta os enredos cômicos; mas reconheçamos que por vezes é possível entrever por algumas frestas a sua ignomínia. Quero crer que nas comédias acima comentadas há uma visão crítica do autor ao escravismo e aos brasileiros que dele se beneficiaram. “Os escravos” como afirma Vilma Arêas, “desvestidos de características humanas, sem voz e sem razão, são vistos a trabalhar o tempo todo, chicoteados, empurrados, enganados, enquanto, um palmo acima, a trama desenrola-se e os demais personagens giram segundo o vivíssimo ritmo desse teatro.”[24]


  Comicidade e registro histórico se combinam na obra de Martins Pena, esse grande observador dos nossos costumes, que divertiu os seus contemporâneos com tipos impagáveis e enredos hilariantes, legando-nos, por outro lado, um testemunho contundente dos vícios de uma sociedade tacanha e violentamente escravista.


  
2
O Conservatório Dramático e a Censura à Escravidão no Teatro


  Em 15 de janeiro de 1843, foi criado, no Rio de Janeiro, o Conservatório Dramático Brasileiro, com o objetivo de fazer a leitura prévia das peças teatrais e determinar se podiam ser representadas ou se deviam ser proibidas. Nossos principais escritores e intelectuais fizeram parte dessa instituição que encerrou suas atividades em 1864, retomadas posteriormente em 1871. Gonçalves de Magalhães, Martins Pena, Manuel de Araújo Porto-Alegre, Joaquim Manuel de Macedo, José de Alencar, Machado de Assis, entre muitos outros, colaboraram como censores, obedecendo a duas disposições, que vinham impressas no formulário que recebiam junto com os manuscritos das peças teatrais. Determinavam o seguinte:


  Não devem aparecer na cena assuntos, nem expressões menos conformes com o decoro, os costumes, e as atenções que em todas as ocasiões se devem guardar, maiormente naquelas em que a Imperial Família Honrar com a Sua Presença o espetáculo.


  O julgamento do Conservatório é obrigatório quando as obras censuradas pecarem contra a veneração à Nossa Santa Religião, contra o respeito devido aos Poderes Políticos da Nação e às Autoridades constituídas, e contra a guarda da moral e decência pública. Nos casos, porém, em que as obras pecarem contra a castidade da língua, e aquela parte que é relativa à Ortoépia, deve-se notar os defeitos, mas não negar a licença.[25]


  A leitura dos pareceres é bastante instrutiva. É possível ter uma ideia do repertório apresentado nos teatros do Rio de Janeiro, majoritariamente de dramas e comédias traduzidos do francês, bem como das razões que levavam os censores a proibir ou liberar uma determinada peça. De um modo geral, não eram aprovadas as produções que ofendiam a moral, a religião e a monarquia.


  Não é preciso dizer que a escravidão era um assunto delicado para se colocar no palco. Martins Pena, que teve várias comédias representadas entre 1844 e 1864, não foi censurado provavelmente porque suas críticas relativas ao tráfico ilícito, à dureza do trabalho no campo, a um ou outro castigo físico, à exploração dos “meias-caras”, aos vigaristas que enganavam os negros de ganho e aos vendedores de escravos sequestrados de seus donos não foram percebidas pelos seus contemporâneos como denúncia vigorosa, capaz de mexer com a sensibilidade do espectador ou abalar o sistema escravista. Por outro lado, não foram poucas as peças que sofreram cortes ou foram inteiramente proibidas de subir à cena, uma vez que apresentavam aspectos da escravidão por um prisma crítico, condenando sua violência e ignomínia, bem como os preconceitos que gerava no interior da sociedade.


  
Uma Dura Crítica ao Tráfico


  Em 14 de outubro de 1844, o Conservatório Dramático recebeu um requerimento que pedia autorização para a peça O Marujo Virtuoso ou os Horrores do Tráfico da Escravatura ser representada num teatro particular. Na ficha da Biblioteca Nacional, atribui-se erroneamente a autoria a Antônio José Araújo, que apenas encaminhou o requerimento. Quem a escreveu foi João Julião Federado Gonnet, um francês radicado no Brasil que, tudo indica, nada mais escreveu para o teatro[26]. Dois censores foram designados para dar os pareceres e ambos negaram a licença. Um deles afirmou que a peça apresentava “um tecido de maldades sem contraste nenhum”, que era escrita em “péssima linguagem” e que, “quando não fora isso, o objeto da peça me não parece admissível nas circunstâncias do país”[27].


  As poucas palavras desse parecer, que não discute a peça, e que nada fala de seu enredo e personagens, indicam apenas vagamente a razão da censura. É preciso esclarecer quais eram as “circunstâncias” em que vivia o país, ou seja, dizer que as autoridades e a população eram coniventes com o tráfico ilegal de africanos. Logo, não se podia mostrar no palco, em 1844, o que prometia o título da peça: os horrores do tráfico da escravidão. Para se ter uma ideia da dimensão dessa atividade ilícita, basta dizer que na primeira metade da década de 1840 foram introduzidas no Brasil, a cada ano, em média 30 mil pessoas negras que foram ilicitamente escravizadas[28].


  Não podendo encenar sua peça, Gonnet a publicou em 1851. O assunto ainda era atual, pois desde o Bill Aberdeen – ato promulgado pela Inglaterra em 1845, que autorizava unilateralmente o aprisionamento de navios negreiros por navios ingleses em todo o Atlântico, inclusive em nosso litoral – o tráfico se intensificara, levando finalmente as autoridades brasileiras a promulgar a Lei n. 581, em 4 de setembro de 1850, estabelecendo medidas para cessar a introdução ilegal de africanos no país.


  A leitura de O Marujo Virtuoso ou os Horrores do Tráfico da Escravatura – “melodrama em três atos, peça marítima e semi-histórica”, de acordo com a designação dada pelo autor na folha de rosto do volume – permite que se compreenda melhor a censura do Conservatório Dramático. A peça, segundo João Julião Federado Gonnet, é calcada em fatos verídicos: “Os principais acontecimentos deste drama são históricos, tendo sido colhidos das narrações de diversos traficantes de escravos, e compilados para o arranjo da cena.”[29]


  O primeiro ato se divide em duas partes: a primeira se passa numa praia deserta da atual Guiné equatorial e a segunda, numa grande cabana. A peça se inicia com o naufrágio de um navio que ia de Lisboa para o Rio de Janeiro. Sobrevivem o estudante brasileiro Alfredo, o negociante português Dormundo e Júlia, sua filha. Dormundo não resiste aos ferimentos e morre, abençoando a união dos dois jovens, que em seguida são levados como prisioneiros para a cabana do príncipe Coreb, que os liberta e promete protegê-los. Impressionado com a beleza da moça, o rei Dahomé quer mantê-la para si. Coreb, que já vivera entre os portugueses e tornara-se cristão, organiza a fuga do casal e é punido com a prisão, condenado a ser vendido como escravo. Antes disso, consegue deixar sua mensagem aos espectadores, dizendo a Alfredo e Júlia: “Talvez que, algum dia, os liberais e virtuosos legisladores de uma filantrópica nação, venham a estabelecer entre nós e o resto do mundo, outras mais vantajosas relações, que não sejam as de um tráfico atroz, o maior ultraje da humanidade.” [p. 23].


  O segundo ato se passa nos arrabaldes da pequena cidade de Loango, local de contrabando de escravos. Na abertura, o português Tomás, arrependido de se ter colocado a serviço do traficante espanhol Dom Barbaro, expõe em longo monólogo a crueldade e os crimes que tem presenciado a bordo do navio negreiro. Seu relato impressionante deve ter sido um dos motivos pelos quais o Conservatório Dramático proibiu a peça de ser representada:


  Um dia destes, fomos à caçada dos bicudos (assim chama ele [Dom Barbaro] aos seus infames raptos) e trouxemos vinte e nove pretos, uns grandes e outros pequenos; uns gordos, e outros feitos esqueletos; uns sãos e outros doentes; uns moços, e outros velhos decrépitos, os quais roubamos num armazém de outro traficante como nós, depois de assassinarmos (porém não eu, que minhas mãos estão puras), de assassinar, digo, os oito marujos de guarda, que estavam embriagados. Depois de termos embarcado os desgraçados na lancha, onde para caber, foram empilhados como sardinhas de Vigo embarricadas, remamos para o brigue, que estava fundeado a mais de três léguas ao largo. Chegados a bordo, D. Barbaro, depois de nos haver felicitado sobre nossa boa fortuna, passou à revista. Mas, qual não foi meu espanto, quando ouvi este canibal, pronunciar as seguintes horríveis palavras: Para que quero eu aqui todo aquele rebotalho?! Façamos uma escolha, contramestre… Sim, capitão, respondeu o feroz Carranco; e logo procederam à escolha. Esta caiu sobre vinte e um, que esses dois tigres acharam capazes de suportar a viagem.


  Renegava já de minha vida, e ensebava as mãos, imaginando que havíamos de tornar a levar os outros em terra, quando o capitão exclamou: Em terra?!… Estais doidos?!… Vão eles para lá se quiserem, a nado. Logo, ele e o bom do contramestre, lançaram, um por um, os oito infelizes ao mar, entre os quais se achavam um velho de mais de oitenta anos, uma negra também idosa, e tão magra, que parecia a figura da morte, um moleque aleijado, duas negras prenhes em dias de parir, um preto moço e robusto, porém cego, e enfim, dois doentes de bexigas […] Safei-me para a proa, entrei no rancho, e lá me debulhei em lágrimas, pelo tempo que a marujada espanhola, divertia-se com os seus dignos chefes, a verem os inúteis esforços que faziam estes infelizes, para romper a corrente, e tornar a bordo do brigue; o cego, sobretudo, que lutava contra as ondas, sem saber por onde dirigia, excitava suas gargalhadas, que não cessaram senão longo tempo ao depois, quando estes miseráveis desapareceram [p. 27-28].


  Os traficantes espanhóis são os vilões do melodrama de Gonnet, razão pela qual a maldade neles, principalmente em D. Barbaro, é exacerbada. Seja como for, a imagem que se tem do tráfico é terrível. É possível imaginar o horror que o relato acima causaria na parcela mais sensível da plateia do Rio de Janeiro, caso a peça fosse encenada. Ou talvez a revolta em espectadores que consideravam o tráfico necessário, mas que não queriam se ver como beneficiários de uma atividade criminosa.


  O segundo ato da peça dá seguimento ao enredo, com D. Barbaro orientando seu comparsa Carranco a sequestrar mais negros para completar o número de 225 escravos que pretende levar para Cuba. Na sequência, o português Tomás apresenta Alfredo e Júlia a Dom Barbaro. Os jovens querem ir para o Brasil e o traficante diz a eles que concorda em mudar o destino de seu navio, uma vez que estão dispostos a lhe pagar uma fortuna. Na verdade, seus planos são outros: quer matar o rapaz e ficar com a moça e o dinheiro. Para isso, contrata o bandido Ferrujo, mas a conversa entre ambos é ouvida por Tomás, que exprime seu horror num monólogo que é o desfecho do segundo ato:


  Que tenho ouvido! Meu Deus!… Que tecido horroroso de maldades!… Pois, além de roubar-lhe tudo quanto possui, sua esposa, seu ouro; queres ainda infame e covarde assassino, tirar-lhe a vida! E achas homens bastante perversos para servirem-te de instrumentos. Ah! meu Deus! meu Deus! entre que gente estou eu metido!… Maldita seja a hora em que associei-me ao rancho de semelhantes bárbaros!… (ele vem à frente da cena) E vós, nações cultas, que consentis que se cubra com vossas bandeiras tão nefando tráfico: Vós cidadãos pacíficos, que tranquilos no seio de vossas famílias, empregais vossos cabedais nas longínquas expedições da costa d’África; vós enfim, agricultores e fabricantes, que ansiosos esperais, e fazeis mil votos para a chegada destes infames traficantes; ah! se soubésseis o que hoje sei, decerto que estremeceríeis de horror. [p. 41-42]


  Tomás é o marujo virtuoso do título da peça, que expõe os horrores do tráfico aos espectadores. Observe o leitor que a personagem vem ao proscênio para se dirigir diretamente à plateia. Nesse momento, ele assume o papel de raisonneur, exprimindo o ponto de vista de Gonnet sobre o tráfico. No terceiro ato, com todas as personagens a bordo do navio negreiro – Tomás salvou a vida de Alfredo –, Dom Barbaro, Carranco e Ferrujo mostram-se assassinos cruéis. Um navio inglês se aproxima e os três concordam em jogar no mar mais de duzentos escravos para não serem presos. Falam em amarrá-los uns aos outros e esfaqueá-los para que não tenham forças e se afoguem logo. Sabe-se que esse tipo de crime chegou a ocorrer. A peça denuncia-o como consequência do tráfico, mas Gonnet desenvolve o enredo de modo a evitá-lo e a punir os vilões, como exige todo melodrama. Tomás lidera um motim, com a ajuda de Alfredo e de Coreb, que estava entre os escravos. Os vilões são mortos e Dom Barbaro, em sua última fala, exprobra a si mesmo, lembrando a vida de crimes que teve. Curiosamente, o autor reserva críticas também aos ingleses, de cuja filantropia desconfiava. Ambiciosos, fingidos, segundo Alfredo, posavam de protetores da liberdade dos africanos, mas em Serra Leoa eram os seus verdugos.


  O Marujo Virtuoso ou os Horrores do Tráfico da Escravatura não pôde subir à cena no Rio de Janeiro, mas na folha de rosto do volume há a informação de que havia sido encenado em 1841 num teatro da Paraíba do Norte. Maior repercussão deve ter tido o livro, posto à venda em várias livrarias e até mesmo na casa do autor, como se lê nos anúncios publicados no Jornal do Comércio e no Correio Mercantil. Em O Brasil, de 24 de maio de 1851, o anúncio chamava a atenção para o fato de que a peça era das primeiras que punham em cena o tráfico de pessoas escravizadas, a partir de relatos de traficantes colhidos por Gonnet. Uma nota sem assinatura recomendava-a ao público, depois de elogiar sua moralidade: “a atenção do leitor é arrastada e extasiada em todo o correr da obra”.


  
Peças Francesas


  Os dramaturgos franceses não ficaram indiferentes à questão da escravidão. A partir de 1830, com a subida ao poder de Luís Filipe I de França e o abrandamento da censura, várias peças foram escritas e representadas em Paris, nas quais escravos e escravas são personagens centrais. De modo geral, todas se passam inteira ou parcialmente nas colônias francesas e têm enredos romanescos, típicos dos melodramas que eram comumente representados nos teatros Porte Saint-Martin, Ambigu-Comique e Gaité. A crítica ao tráfico e a preconceitos se faz presente nessas peças, ao mesmo tempo que são louvadas as virtudes de escravos e escravas elevados à categoria de heróis românticos. Igualmente são louvadas as virtudes dos brancos que se opõem à escravidão, como o jovem Léonard, oficial da marinha que em Le Traite des noirs – de Charles Desnoyer e Alboize du Pujol – se recusa a compactuar com o tráfico, abandona a carreira e se torna um pirata que caça navios negreiros. Também em Atar-Gull, peça que Anicet Bourgeois adapta do romance homônimo de Eugène Sue, há uma crítica contundente ao tráfico, que alimenta um enredo repleto de aventuras. Menos crítico em relação à escravidão é L’Esclave Andréa – de Julien de Maillant e Alfred Alexandre Legoyt – na qual o marinheiro Antoine se torna um pirata para fugir da perseguição de um capitão que disputa com ele o amor de uma bela escrava de pele clara. Em seu Du noir au nègre: L’Image du noir au théâtre (1550-1960), Sylvie Chalaye faz uma relação das peças escritas entre 1830 e 1848, nas quais a escravidão é abordada. Depois de mencionar, além das peças acima citadas, Le Code noir, de Eugène Scribe, e Le Noir d’Aïombo, de Boulé e Parisot – outra adaptação de Atar-Gull –, ela aponta algumas características dessas outras:
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